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Preâmbulo 


Nós, os representantes-do povo de Varzea do Paço, constituídos 
em Poder Legislativo Orgânico deste Município, reunidos em Car 
mara Municipal, com as atribuições previstas no artigo 29 da 
Constituição Federal, votamos e promulgamos a seguinte LEI OR- : 
GÂNICA: i | 
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TÍTULO 1 
+. E 
Art. 19 - O Município de Várzea do Póço integra'a união in- 
dissolúvel da Republica Federativa do Brasil e tem como iLurida- 
mentos: 
1 - à autonomia; 


11 - a cidadania; 

TIL - a dignidade da pessoa; 

1 - os valores sociais de trabalho e da livre iniciativa 
Vo - o pluralismo politico. 


Art. 29 - Todo o poder emana do povo, que O exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Consti- 
tuição Federal, da Constituição estadual: e desta Lei Orgânica, 

Art. 39 - São objetivos fundamentais dos cidadaos deste Hu- 
aicípio e de seus representantes: 

1 *- asseguíar a construção de uma: sôciedadé livre, Justa 
e solídaria; : 

11 - parantir o desenvolvimento local & regional; 

III - contribuir para o desenvolvimento êstadual e nágior 

nal; 
1W - ernadicar a pobreza e a marginalização e reduzir às 

desigualdades sociais ná área urbanate na área rural; 

V - promover o. bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina: 
ção. Eos 

Art. 49 - Os direitos e deveres individuais e coletivos, ná 
fotma prevista na Constituição Federal, integram esta Lei Orgã- 
nica e devem ser afixados em todas repartições públicas do Mu- 
nicípio, nas escolas, nós hospitais ou em qualquer local de .a- 
cesso público, para que todos possam, permsnentemente Loma cir 
ência, exigir o seu cumprimento por parte daa autoridades e cum; 
prix por sua parte, o que cabé a cada cidadão habitante deste Ei 
Município ou que em seu território transite. 


TÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL | + 


CAPÍTULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA ADMINISTRATIVA. 


Art. 59 - O Município de Várzea do Poço, com sede na cidade 
que lhe dá o nome, dotado de autonomia política, administrativa 
e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica. 


nº 
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Att. 69 - São Poderes do Município, independentes e harmo 
cos entre si, o Legislativo e o Executivo. . 

Art. 79 - São Simbolos do Município sua Bandeira, seu lin 
e Seu Brasão. 

“ Parágrato Único - A lei poderá estabelecer outtos simbolo 
dispondo sobre o aeu uso no território do Município. 

Art. 89 - Incluem-se entro os bens do Município os imôvei 
por natureza ou acessão física, é os móveis que atualmente se 
do seu domínio, ou a ele pertençam, bem assim os que lhe vier 
à ser atribuldos por lei e os que se incorporarem ao seu palr 


mônio por ato jurídico perfeito:* 


” CAPÍTULO TI 
DA DIVISÃO ADMINISLRATIVA DO MUNICÍPIO 


art, 99 -“0.Município poderá dividir-se, para fins exclus 
vamente administrativos, em bairros, distritos é vilas, 

; 19 «Constituemfbairros as porções continues e contíg 
as do território da sede, com denominação própria, represente 
do meras divisoes geográficas desta. 

6 20 - É facultado a descentralização administrativa o 
a criação, nos bairros de subsedes da Prefeitura na forma da . 
lei de iniciativa do Poder Executivo, 

Art. 109- Distrito é parto do território do Municípiohâvi 


do para fins administrativos de circunscrição tetritorial e « 


jurisdição municipal, com denominação própria. 

6 19 - Aplica-se ao distrito o disposto no $ 29 do art 
go anterior. 

5 20» Q distrito poderá subdividir-se em vilas, de at 
do com a lei. . 

Art. 110- A criação, organização, supressão ou fusão de .d 
tritos depende de lei, apos consulta plebiscitaria às . popu 
ções diretamente interessadas, observada a iegis lação estadua 
específica e O atendimento aos requisitos estabelecidos no ar 
12 desta Lei Organica. . 

Parâgrafo Unico - O distrito pode ser criado .Median 
fusão de dois ou mais distritos, aplicando-se, neste caso, 
formas estaduais e municipais cabíveis relativas à criaçao e 
supressão. 

Art, 129 - São requisitos para a criação de distrito 

TI: - população, eleitorado e arrecadação não inferio 
res a sexta párte exigida para a criaçao de Hunicípio; 

TI - existência, na povoação-dede, de, pelo menos, €: 
quenta (50) moxvadias, escola pública, posto de saúde e posto 
licial, 
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da 


Parágrafo Único - Comprova-se o ahpntineico as exigên- 
cias enumeradas neste artigo mediante: 


a) declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasi- 
leiro de Geografig. e Estatística- IBG%, de estimativa de popula 
ção; 

b) certidão, emitida jeis Tribunal Regional, Eleitoral 
certificando o número de elitores; 

c) certidão, emitida pelo agente municipal de estatis- 
tica ou pela repartição competente do Hunicípio, certificando o 
número de moradias; 

"d) certidão do ôrgão fazendário estadual e do munici-! 
E certificando 'a arrecadação da respectiva área territorial; 

.e) certidao, emitida pela Prefeitura ou pelas Secreta 
tiás de Educação, de “Saúde e de Segurança Pública do Estado, ' 
cettificándo a existência de escola pública e de postos de saú- 
de é Policial” na povosção sede. 

| Art. 139 Na fixação das divisas distritais devem ser 
Sbservadas as seguintes normas: 

1 - sempre que possivel, serão-evitadas formas assi- 
métricas, estrangulamentos e alongamentos exagerados ; 

; II - preferência, pare a delimitação, à ds linhas natu- 
rais, Facilmente identificáveis; 

III - na inexistência de linhás naturais, utilização ! 
de linha teta, cujos extremos pontos náturais ou nao, sejam fa 
ciinente identificáveis; 

CW -:ê vedada a interrupção de continuidade 
rial do Município ou do distrito de origem. 

Parágrafo Único » As divisas distritais devem ser des- 
eritas trecho a trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos tre 
chos que coincidixem com os limites municipais, 


térrito 


CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 


SEÇÃO 1 
DA COMPETENCIA PRIVATIVA 


Att. 149 - Compete ao Municipio: 
1 legislar sobre assuntos de interesse local; 
Ii - suplementar a legislação federal e a estadual no 
que couber; ' 
“MI - elaborar o plano plurianual e o orçamento anual! 
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WW - jostituir « arrecadar os tributos municipais, 
bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo de obrigatoriedade ' 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 
lei; 


V - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas Ou preços pu- 
blicos; j 

VI - criar, organizar e suprimir distritos, observada 
a legislação estadual; ! 


VII » dispor sobre orgênização, administração e execu- 
ção dos serviços municipais; , 

VIII - dispor sobre administração, utilização e aliena- 
ção dos bens públicos; 

IX - instituir o quadro, os planos de carreira e q re 
gime Unico dos servidores publicos; 

k - organizar e prestar, diretamente, ou sob O regi 
ne de concessão ou permissão,| og servicos públicos locais, a 
iclusive o de transporte coletivo, que tem carater essencial; 

KI - manter com a cooperação técnica e financeira da 
lnião e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensi 
no Fundamental; 

KII - instituir, executar e apoiar programas educacior 
nais e culturais que propiciem o pleno desenvolvimento da crian 
ça e do adolescente; 

XIII - amparar, “de modo especial, os idosos e os porata 
dores de deficiências; 

KIV - estimular & participação popular ne formulação de 
políticas e sua ação governamental, estabelecendo programas de! 
incentivo e projetos de organização comunitária nos campos som 
cial e econômico, cooperativas de produção ê mutiroes; 

Ko - prestar, com a cooperação técnica e financeira 
da Uniao e do Estado, serviços de atendimento à saude de popu 
lação, inclusive assistência nas emergências médico-hospitala | 7 
res de pronto-socorro com recursos próprios ou mediante «conve- 
nio com entidade especializada; 

RVI - planejat e controlar o uso, o parcelamento e.a 
vcupação do solo em seu teiritório, especialmente-o de sua zona 
urbana; 

XVII - estabelecer normas de edificação de loteamento , 
le arruamento e de zoneamento urbana e rural, bem como as limi- 
tações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada as diretrizes da lei federal; 

XVIII- instituir, Planejar e fiscalizar programas de de 
senvolvimento urbano nas áreas de habitação e saneamento básico 


, 


de acordo cum'as diretrizes estabelecidas na legislação federal 
sem prejuizo do exercício da competência comum correspondente; 
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XIX - prover sobre a limpeza das vias e logradouros,re 
moção e déstino do lixo domiciliar ou não, bem como de outras 
detritos de qualquer natureza; 

Ro - coticeder e renovar licença para localização e 
funcionamento deVestabelecimento industriais, comerciais, pres- 
tações de serviços e quaisquer outros; 

KXI - cassar a licença que houver concedido ao estabe- 
lecimento, cuja atividades venha à se tornar prejudicial à seu- 
de, a higiene, à segurança, 20 sossego e aos bons costumes; 

IXII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições, 
e horários para funçionemento de estabelecimentos industriais , 
comerciais, de serviços e outros, atendidos as normas da legis- 
lação aplicável; 

KXTII- organizar e manter os serviços de fiscalização ' 
necessários ao exercício do seu poder delpolíticaadministrativa 

KXIV - fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas , 
e condições sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a le 
gislação federal pertinente; 

kKV - dispor sobre o depósito e venda de animais e mer 


cadorias apreendidas em decorrência dejtransgressão da legisla = 


gão municipal; 

. RIVL - dispor sobre registro, guarda, vacinação e capty 
ra de animais, com a finalidade precipua de controlar e erradi- 
cat molestias de que possam ser portadores ou transmissores; 

RRVTI- disciplinar os serviços de carga e descarga, bem 
como fixar a tonelagem maxima permitida a veiculos que circulem 
em vias públicas municipais, inclusive nas vicinais cuja conser 
vaçãa seja de sua competência; 

XkVILI-sinalizar as vias urbanas e as estradas ..iynlci 
pais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização ” 

KXIX - regulamentar a utilização dos logradouros públi- 
cos, e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerã 
rio e os pontos de parada ohrigatónia de veiculos de transporte 
coletivo; 

XXX - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de tran 
sito e tráfego em condições especiais; 

XXXI - regular as condições de utilização dos bens jju- 
blicos de uso comum; 

AiXII- regular, executar, licenciar, Blast; conte 
der, permitir ou autorizar, conforme o caso: 

. a) o serviço de carros de aluguel, Ane lusáçe q uso de 
taximetro; 

db) os serviços funerários e os cemitérios; 

c) os serviços de mercados, feiras e matadouros pobli 
cos; ; 

d) os serviços de construçãa e conservação de .Betra- 
das, tuas, vias oul caminhos municipais; 
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f) a afixação de cartazes, anúncios, bem como & é 
zação de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda 
locais sujeitos ao poder de polícis municipal; 

XKRLIL - fixar os locais de estacionamento público 
tâxis e demais veiculos; 

WXIv - estabelecer sexvidões administrativas nece 
rias à realização de seus serviços, inclusive & fdos seus co 
sionâários! 

3XKV - adquirir bens, linclusive por meio de desa 
priação, mediante prévia e justa indenização, observadas e 
tisfeitas as exigências previstas e pertinentes ha Constitu 
Federal; . 

Mv - assegurar a expedição de certidoes, quando 
queridas às repartições municipais para a defesa de direito: 
esclarecimentos de situações. Es 

19 - As competências previstas neste artigo não 
gotam q exercício privativo de outras, na forma da lei, des: 
que atenda ao peculiar interesse do Hunicípio e ao bem esta; 
sua população e não conflite com a competência federal e e: 
dual, 

£ 29 - As normas de edificação, de loteamento e ai 
aménto a que se refere o ineiso XVII deste artigo deverao e 
gir reserva de àreaé “destinadas a: 

a) Zonas verdes e demais logradouros públicas : 

b) Vias de trafego e de passagem deleanalizações 
blicas, de esgotos e de aguas pluvisis, resguardando as agus 
públicas utilizadas pars O consumo e uso humano; 

c) Passagem de canalizações públicas de esgotos €- 
de aguas pluviais nos fundos dos lotes, obedecidas as ..dimer 
sões e demais condições estabelecidas na legislação; 

5 39 - A Lei que dispuser sobre a Guarda Municips 
destinada à proteção dos bens, serviços e instalações uid 
pais, ou instalados no Municipio, estabelecerá sua orgânizaç 
e competência, 

8 49 - À politica de dEseivalananio urbano, com O 
objetivo de ordenar as| funções sociais da cidade e garantir 
bem estar de seus habitantes, deve ser consubstanciada em Pl 
no Diretor de desenvolvimento integrado nos termos do artig 
182, $ 19, da Constituição Federal. 


SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA COMUM 


“Art. 159 - É da competência comum do Município, da U 
ao e do Estado,na forma prevista em lei complementar federal 
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I - zelar pela guarda da Constiutição das leis e 
das instituições democráticas e conservar o patrimônio público; 
H “cuidar da saúde e assistência pública sem '! 


discriminação partidária, de cor, culto ou origem, da :proteção 
e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

TI - proteger os documentos, as obras e outros 
bens de valor histórico e cultural, os monumentos, as páisa.- 
gens naturais .e os sítios arqueológicos; à 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descatac- 
terização de obras de arte é de outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural; 


v - proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação € à ciência; 

vI - proteger o meio ambiente e combater a polui= 
ção em qualquer de suas foimas; 

VII - preservar as florestas, a fauta e a flora; 

VIII - fomentar a produçao agropecuária e organizar 
o abastecimento alimentar; 

ix = promgver programas de construção de moradia” 


e à melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico 
cujas construções sempre isoladas para bom arejamento; 

X - combater as causas de probeza e Os fatores 
de marginalizaçao, promovendo a prsedçao social dos setores 
desfavorecidos; 

HI = registrar, acompanhar e fiscalizar as conces 
sões de direitos de pesquisas e exploração de recursos hídricos 
e minerais em seus territórios; 

KIL - estabelecer e implantar política de educação 
para a segurança do transito. 


SEÇÃO III 
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 


Art. 169 - Compete ao Município suplementar a legísla - ' 


ção federal e a estadual no que couber e aquilo que disser res- 
peito. ao sey peculiar interesse, visando a adapta-la à realida- 
de e às necessidades Locais. 


CAPÍTULO tv 
DAS VEDAÇÕES ' 


Att. 179 = Alêm de outros casos previstos nesta Lei Or- 
gênica, ao Município & vedado: 
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1 - estabelecer cultos relígiosos ou igreja, Sub 
vencionâ-los, embaraçar-lhes o ftncionamento ou manter com ele: 
ou seus representantes relações de dependência ou aliança, tes 
salvada, na forma da lei, a colaboração de interesse publico; 


II - recusar fê aos documentos públicos; 

TII - criar distinções entre brasileiros ou prefe 
renciais bntre si; 

Iv “ subvencionat qu auxiliar de qualquer forma 


com recursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, 
serviço de alto - falante, cartazes, anúncios ou outto meio d 
comubicação, propaganda poli tico-partidária ou a que se desti- 
nar a campanhas ou objetivos entrando a administração eao in 
teresse publico; 

V - manter à publicidade de atos, programas, 
cbras, serviços de campanhas de . orgãos públicos que nao *.tenh: 
carater educativo, informativo 'ou de orientação social, assim | 
como, a pubticidade da qual constam nomes, simbolos ou imagens” 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidore; 
públicos; ' 


v - outorgar anistias e isenções fiscais, ou pe 

clio dad Um um : O 

mitir a'remissao de dividas, sem interesse publico justificado 
sob pena de nulidade do ato; 


VII - exigir ou aumentar tributos sem lei que O 
aprove é estabeleça; . 
VII - instituir tratamento desigual entre tontri : 


buintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qua 
quer distinção em razão de ocupação profissional ou função po! 
eles exercida, independentemente de denominação jurídica dos 
rendimentos, titulos ou direitos; 

Ix - estabelecer diferença tributária entre bens 
e serviços, de qualquer natureza, em razao de sua procedência 
ou destino; 


X - cobrar tributos; 


8) em relação à fatos geradores ocorridos antes dl 
inicio da vigência da Jei quêos houver instituído ou aumentad 


b) no mesmo exercício financeiro em que haja sid: 
publicada la lei que o instituiu ou aumentou; 

pá! - utilizar tributos com efeito de confisco; 

XII - instituir imposto sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços dos partidos pt 


líticos, inclusive suas fundações, das entidade sindicais dos * 
trabalhadores, des instituições de educação e da assistência st 
cial, sem fins lucrativos, Ehentidos os requisitos da Lei Fede: 
ral; 
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Db). templo de qualquer culto; 
e) patrimonio, renda ou serviço de União, do Esta, 
do e de outros Municípios; 


EK “ livros, jornais, períodicos e q papel destinam 
do sua impresgao; 


CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


“o SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 189 - A administração pública direta, indireta, ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Município, obedece aos! 


princípios de legalidade, inpéssoalidade, moralidade, publicida 
de e também ao seguinte: . o 


$a 7 OS catgos, empregos, funções públicas são | 
acessíveis aos brasileiros que preencham[os requisitos estabele 
cidos em lei; - 
It - a investidura em cargos ou emprego público ' 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou * 
Provas é titulos, ressalvadas as romeações para cargo em comis- 
sao declatado em lei de livre nomeação e exoneração; 
. TI -.0 prazo de validade do concurso público & de 
ate dois (02) anos, PEOrrogavél “únia vez pot. igual periodo; = 
W durante o prazo improrrogavelprevisto” no Edi 
tal de Convocação, aquele aprovado em concurso publico de . pro- 
vas ou de provas e títulos deve ser convocado com prioridade so 


bre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carrei- 
ta; . : 


EM . Dont x 
v - 05 cargos em comissão e as funções de confi- 
ança devem ser exercidos preferencialmente, por servidores ocu- 
pantes de cargo de carreira tecnica ou profissional, nos casos! 
€ condições previstos em lei; 

VI - & garantido ao servidor público o direito 3 
livre associação sindical; é 

VII = 0 direito de greve serã exercido nos termos! 
e nos limites definidos em lei cimplementar federal; 

viII - a lei reservara percentual dos cargos e em 
pregos públicas para as pessoas portadoras de deficiencia e de- 
finira os critêrios de sua admissão; , 

IX - à lei estabelecerá os casos de contratação * 

" por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público comprovado; 
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A - a revisão geral da remimeração dos servi 
res publicos farserã sempre na mesma data, com aprovação 
legislativo; : 

XI "a lei fixará o limite máximo'entre o mai 


menor Temuneração dos servidores públicos, observado como | 


te máximo, os valores percebidos como remuneração, em espêc 
pelo Prefeito ; | 


. a . - 95. vencimentos dos cargos do poder legis 
Vo nao poderao ser superiores aos pagos pelo executivo; 
XIII - e vedada asrinculação ou equiparação de 


cimentos para efeito de temuncração de pessoal do serviço p 
fo, ressalvados q disposto no inciso anterior e no paragraf 
primeiro, do artigo 19 desta Lei Orgânica; 

RIV = os acréscimos pecuniares percebidos por : 
vidore público naq serão computados nem acumulados pata fi 
de concessão de, acréscimo ulteriores, sob'o mesmo título ou 
idêntico fundamento; 

KV - 05 vencimentos dos, servidores públicos s: 
irvedutíveis e a remuneração observará o que dispõe os inci 
kt e XII deste artigo, bem como os artigos 150, inciso 11,1! 


inciso HI e 153, parggrafo segundo, inciso 1, da Constitui 
Federal; E 


XVI - É vedada a scumulação remunerada de carg 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horário; 
É a) a do dois cargos de professor; =» 

b) a de um cargo de professor com qutro tecni 
ou científico; “ a 

e) a de dois cargos privativos de medico; 

XVII - a proibição de acumular estende-se à em 


gos e funções, abrangendo autarquias, empresas públicas, s€ 
dade de economia mista e Fundações mantidas pelo poder publ 


XWIL  - a admioistração Fazendária e seus sexvide 
fiscais, terão de suas àreas de competência e jurisdição, E 
dência sobré os demais setores administrativos na forma da 


XIX - somente por lei específica poderão ser 
das empresa pública, sociedade de economia mista, autarqui 
fundação publica; 


XE - depende de autorização legislativa em e 
caso, à criação de subsidiárias das entidades mencionadas m 
ciso anterior, assim comb a participaçao de qualquer delas 
empresa privada; 


o 
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. KKI ” Fessalvados os casos especificados na legisla 
“São, as obras, OS serviços, compras e alienações serao contrata 
dos mediante processo de licitação pública que assegure igualda 
de de conlições a todos os concorrentes, com cliusulas que esta 
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da Proposta, nos termos da lei, exigindo-se a qualificação têe- 
nica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações. 7 
-  $39 à não observância do disposto nos incisos II! 
e lil deste artigo, implicará a nulidade do ato e & punição da 
autoridade responsavel nos termos da lei; 

. 529 -* Os atos de improbidade administrativa impor- 
tarao a suspensao dos direitos politicos, a perda da função pu- 
blica, a indisponibilidade dos bens e O ressarcimento aq erá - 
tio, na forma prevista em lei sem prejuizo da ação penal cabi- 
vel; 

$3º os prazos de prescrição para Ílicitos pratica 
dos por qualquer agente, servidor ou nao, que causem prejuizo T 
a9 erário, ressalvadas as respectivas açnes de ressarcimento ' 
sao os .estabelecidos em lei federal; 

$49 as pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade causarem a tercei 
tos, assegurado o direito de regresso contta o responsável nos” 
casos de dolo ou culpas: 


SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 199 - O Município instituirã regime jurídico . Mico 
e planos de carreira para os servidores da administração públi- 
Ca direta, das. autarquias e das fundações públicas; 

SMP a lei assegurará, aos servidores da adminis - 
tração publica direta, isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo poder ou entre ser- 
vidures dns poderes executiva e legislativa, ressalvadas as * 
vantagens de caráter individual e às relativas à natureza ou ao 
local de trabalho. 

529 - aplica-se a esses servidores 6 disposto no " 
art.79, incisos IV, VT, VIL, VIII, IX, XII, SIL, KV, XVI, XVII 
VIII, XIX, XX, KXLI, KXIII, e XXX da Constituição Federal. 

Art. 209 - O servidor serã aposentado: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos" 
integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia | 
profissional ou doença prave, cantagiosa nu incurável, especifi 
cadas em lei e proporcionais nos demais' casos: E 
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1 - compulsoriamente. aus il anys de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço! 

IL - voluntariamente: , : 

8) aos 35 anos de serviço, se homem, e aos 3%, 
se mulher, com proventos inteprais; 

b) aus 30 anos de cfetivo exercício em funções ! 


de magistério, se professor, e 25 se professora, com proventos! 
integrais; 


e) aos 30 anos de serviço, se homem, e sos! 25, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviça;. 
d) aos 65 anos de idade, se homen, é aos b0, se 


Rulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

$ 1º - A lei podera estabelecer excessões an disposto nº 
inciso III, alíneas "a" e "e", no caso de exercício de ativida- 
des consideradas penosas, insalubres ou perigosas; 

“820 - À lei dispora sobre a. aposentadoria em cargos ou 
em pregos temporários; . 

839 - O:tempo de serviço público federal, estadual ou 
municipal será computado integralnente para 0s efeitos de apo: 
sentadoria e disponibilidade: , 

549 - Aplica-se an servidor público o disposto no $ 29 
do art. 202 da Constituição Federal; 


$ 59 - Os proventns da aposentadoria serão revistos, na - 


mesma proporçao e na mesma data, sempre que so modificar a remu 
neração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
inativos quaisquer benefícios ou vantagens concedidos aos servi 
dores em atividade, inclusive quando decorrentes de transfnrma- 
ção ou reciassificação do cargo ou função em que se deu a apos 
Sentadoria, na forma da lei; 

969 - 0 benefício da pensão por morte corresponderá à 
totalidade dos vencimentos ou proventos dos servidor falecido, ' 
atê o limite estabelecido em lei, observado o disposto no pará- 
grafo antetior. É 


Art. 219 - São estáveis, após dois anos de efetivo exerci-' 
tio, os servidores nomeados em virtude de concurso público, 

: $ 19 - O servidor público estável só perderá n cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante! 
Processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa 

$ 2º - Invalidado por senteça judicial e demissão do | 
servidor estável, serã ele reintegrado e 0 eventual ocupante da 
vaga reconduzido ao cargo de origem sem direito a indenização, ' 
aproveitado em cutro carga ou posto em disponibilidade: 

539º - Extinto o cargo ou declarada & sua desnecessida- 
de, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, 
atê seu edequado aproveitamento em outro cargo. 
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drt. 229 - Ao servidor público em exercício de mandato 


« eletivo aplicam-se as disposives do art. 38, incisoss LI, TI. 
III, IV e V da Constituição Federal. 


tee 
cel 


TÍTULO 111 


DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
CAPÍTULO 1 
Do ProDeR LEGISLATIVO 
SEÇÃO 


DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 239 » O Poder Legislacivo é exercido pela Camara 
Hunicipal. 

Parágrafo Único - Cada legislatura tem a duração de qua- 
tro anos, correspondendo cada ano,q sessão legislativa. 

Att. 249 - à Câmara Municipal compoe-se de vereadotes e 
leitos pelo sistema proporcional, como representantes do povo,” 
com mandato de quatro anos. 

$ 19 - São condições de elegibilidade para o exercício! 
do mandato de vereador, na forma da lei federal: 


T . - A nacionalidade brasileira; 

il - O pleno exercício dos direitos políticos; 
MI - O alistamento eleitoral; 

IV - O donicílio eleitoral na circunscrição; 

Vo - 4 filiação partidária; 


E 


vT A idade minima de dezoito anos; 

VII - Ser alfabetizado. 

529 - O número de vereadores será fixado pela Justiça 
Eleitoral, tendo em vista a população do Município, observados ' 
os limites estabelecidos no art. 29, inciso IV, da Constituição 
Fedetai. 

Art. 259 - A Câmata Municipal reunir-se-a, enual e ordi- 
tiariamente, na Sede do Municipio, de 15 de fevereiro a 30. de 
junho, é de 19 de agosto a 15 de dezembro. 

£ 19 - às reuniões insugurais de cada sessao legislati 


va, marcadas para as datas que lhes correspondem, previstes no: 


parêgra£o anterior, serao transferidas para 0 primeiro dia ! 


util subsequente axénido coincidirem com sabados, domingos e fem 
riados; 


- 14 - 


8,20 - A convocação da Câmara é feita no período.e 1 
ternos estabelecidos no Peaput” deste artigo, corfespondendo 
sessão legislativa ordinária; 

439 - A convocação extraordinária da Câmara Far-se: 

1 = Pelo Prefeito, quando este à entender necessé 
rias 

W - Pela Presidente da Emis para 0 coipromisso 
a posse do Prefeito e do Vice-Prefeito; : 

E II - Pelo Presidente da Câmara ou a requerimento 
maioria dos wembros desta, em casos de urgência ou interesse 
público RelNsatRos “ 

IV “Pela Comissão Representativalda Camara, confo 
ne previsto no art, 33, . inciso V, desta Lei Orgânica. 

549 - Na sessão legislativa extraordinária, a Camar 
Municipal somente deliberará entre a matéria para qual foi ca 
vocada, 

"Arts EA =JAs deliberações da Câmara serão tomadas por 
maioria de votos, presentes a maioria de seus membros, salvo 
disposição em contrátio prevista na Cônstituição Federal e n 
ta Lei Orgânica. 

Art. 279 - à sessão legislativa ordinária nao será int 

E o a deliberação sobre O Projeto de Lei. Orçamentária 

. 28? - As sessões da Câmara tealizar-se-ao em reci 
to dado ap seu funcionamento, observado o disposto no ar 
u, inciso XII, desta Lei Degânica. 

$ 1º - horário] das sessões ordinárias e extraordinã 
cias da Câmara Municipal é o estabelecido em seu Regimento In 
terno; 4 o 
820 - Poderao ser realizadas sessões solenes fora d 
recinto da Câmara. 

hyt. 299 - As sessões serão públicas, salvo delibera: 


"em contrário de 2/3 (dois terços) dos Vercadores, adotada 


razao de rotivo relevante. 
Art, 308 - As sessoes somente serão abertas coma prt 


sença, de no mínimo da maLoria absoluta | dos membros da Câmat: 
Parágrafo, Único - Considerar-serã presente à sessao, 

Vereador que assinar o livro dê “presença atê o inicio da Orc 

do “Dia, participar “dos, trabalhos do” Plenário e das votações. 


- SEÇÃO II 


DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 310 -- Cabe a Câmara Hunicipél com a sanção do Pt 
feito, no que compete, dispor sobre todas es matérias de com 
tência do Município especialmente sobre: 


» 15 - 
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ame a VI 


Pa - tributos municipais, arrecadação e dispêndio de 
* suas rendas; : 

il E isenção e anistia em matéria dna dem . «como 
“remissão de dividas; a Eomeieao aiii 

UI - orçamento anual, plano plurianual é autorização pa 
ta abertura de creditos suplementares especiais; 


Ivo - operações de exedito, auxílios e subvenções ; 


v - concessão, permissão e autorização de serviços pue 
blicos; N 

VI  - concessao administrativa de uso dos bens únici- 
pais; ' 


VII alienação de bens públicos; 

VIII - aquisição de bens imoveis, salvo quendo sé tratar! 
de doação sein encargo financeiro; 

IX = organização administrativa municipal, criação, 
transformação é extinçãoge catgOS, empregos e funções publicas! 
bem como a fixação dos respectivos vencimentos ; 


R - criação e estruturação de secretarias municipais e. 


demais ôrgãos da administração pública, bem assim a definição É 
das respectivas atribuições; 

XI - aprovação do plano diretor e demais planos e pro” 
gramas de governo; E 

XII - autorização para assinatura de convênios de qual - 
quer natureza com outros Municípios ou com entidades publicas ' 
ou privadas em qualquer esfera;  ” 

XI - delimitação da perimetro urbano; 


XIV - transferencia temporária da Sede do Governo munici 
pal; 
Wo - autorização para mudança de denominação de pro- 
prios, vias é logradouros públicos; 
AVI, - norinas urbanísticas, particularmente: as relativas 


a Zoneamento e loteamento. 


———> Art. 320- £ da competência exclusiva da Câmara Municipal: 


1 - Eleger os membros de sua Mesa Diretora, bei -. como 
destituí-la na forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno: 
Il | - Elaborer o Regimento Interno; 


UT - Organizar os serviços administrativos internos e 
Prover os carpos respectivos; 

IV - Propor a criação ou a extinção dos cargos dos ser- 
viços administrativos internos € a fixação dos respectivos ven- 
cimentos; 


v - Conceder licença ao Prefeito, aq Vice-Prefeito e 
aos Vereadores; 


VI = Autorizar º Prefeito a ausentar-se do Município, ! 
quando a ausência exceder à quinze ad 


= jh'= 


ema ea ari e pe Te 


VII - Exercer a fiscalização contábil, financeira e orça 
mentária dMunicípio, mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo; 

VIII - Tomar e jnlgar às contas do Prefeito, deliberando' 
sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado no prazó máximo - 
de sessenta dias de seu recebimento, observados os seguintes 
preceitos: . : 

a) - o parecer do Tribunal somente deixara de prevale- 
cer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Camara; ” 

b)  - decorrido o prazo de sessenta dias, sem delibera - 
ção pela Câmara, as contas serao consideradas aprovadas ou re- 
jeitadas de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal - so 
Contas, observadas as datas de envio é recebimento das contas! 
pela Câmara; 

c) - no decurso do prazo previsto na alínea anterior, 
as contas do” Prefeito ficarão a disposição | de qualquer contri - 
buinte do Municipio: «para exame € apreciação, o qual poderá ; E 
questionar-lhes à legitimidade, nos termos da lei; 


E) 


d) - rejeitadas as contas, serão estas, Imediatamente, ” 
remetidas ao Hinisteério Publico para os fins de direito; 
IX - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Ve - 


e ae i 
readores, nos casos indicados na Constituição Federal, nesta . 


Lei Orgânica e na legislação federal aplicâvel: 


x - autorizar” a realização de empréstimos ou de, credi 
to interno ou externo de qualquer natureza, de interesse do Mu- 
ni cipio; 

x =Iproçeder à tomada | de contas do Prefeito, atravês " 


de Comissão Pspecial, quando não apresentadas a Camara, dentro! 
de sessenta dias, apos, a cabértura da sessão legislativa; 

XII - aprovar ou não convênio, acordo ou qualquer outro 
instrumento celebrado pelo Município com a União, o Estado, ou- 
tra pessoa jurídica de direito publico interno, de direito pri- 
vado, instituições estrangeiras ou multinacionais, quando se 
tratar de matéria assistencial, educacional; cultural ou técni- 
ca; : 

RII - estabelecer e mudar temporariamente o local de 
suas teuniges; 

XI7  - convocar 0 Prefeito, Secretario do Município ou au 
toridade equivalente para prestar esclarecimentos, páprazando o 
dia e hora para o comparecimento, importando à ausência sem.jus 
tificação adequada crime de responsabilidade, punível ra forma 
da legislação federal; 


mel? XY! - encaminhar pedidos escritos de informação ao Secre 


+ 
tário do Município ou autoridade equivalente, importando crime 
de responsablilidade a recusa ou O nao atendimento nd prazo ma- 
ximo de trinta dias, bem como a prestação de informações fal 
sas; 


-No 
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came pe en eme mm o 


AVI - ouvir Secretários do Município ou autoridades equi . 
:* valentes, quando, por sua iniciativa e mediante entendimentos T 


Previos com a Mesa, comparecerem à Camata Municipal para expor" 


assunto de relevância'da Secretaria pu do Úrgão da administra - 


ção de quem Edrem titularess 


.AVIL - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de -suas 
teunices; ' 


AVIII - criar Comissão Parlamentar de. Inquêrito sobre fa- 
ta determinado e prazo certo, mediante requerimento de 1/3 (“um 
terço) de seus membros; ; ' 

XIX -- conceder título de cidadão honorário ou conferir ' 
homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado: réle 
vantes serviços ao Municipio ou nelê se tenha destacado pela a” 
tuação exemplar na vida pública e particular, mediante proposta. 
pelo voto de 2/3 (dois terços) dos menbros da Câmara; 

&X  - solicitar intervenção do Estado no Município; 

A] - processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e 
os Vereadores, pela prática de infração pólítico-aduinistrativa 
e nos casos previstos em lei federal;' 

XT - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta; 

XXIII - fixar, observado o que dispõe os artigos 37, KI, ' 
150, II, 153, Il e 153 Parágrafo segundo, 1, da Constituição 
Federal, a remuneração dos Vereadores em cada legislatura para 
a subsequente; 


XIX - fixar, observado O QuE dispõe o artipo 18, KI, des 
ta lei Crganica, e os artigos 150, II, 153, Tl e 153, Paragrar 
fo segundo, I, da Constituição Federal em cada legislatura para 
a subsequente, a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e Se 
cretários Municipais ou autoridades equivalentes, Ni 

Are. 339 - ho termino de cada sessão legislativa a Câmara! 
elegera, dentre os seus membros, em votação- secreta, uma Comis- 
são Representativa, cuja composição reproduzira tanto quanto | 
Possivel, a proporcionalidade da representação partidária ou 
dos blocos parlamentares na Casa, que funcionara nos interteg= 
nos das sessoes legislativas ordinárias, com as seguintes atri- 
buiçoes: 

: I a reunir-se ordinariamente uma vez por semana es extra 
ordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente; = 
IL - zelat pelas prerrogativas do Podér Legislativo; 

IX - zelar pela observência da Lei Orgânica e dos direi - 
tós e garantias individuais; 
= W - autorizar q Prefeita a se ausentar do Município .por 
mais de quinze dias, abservado o disposto nó inciso VI do arti- 

- 20-32, desta Lei Orgânica; 
N v — Convacar extraordinariamente à Câmara em caso de ur- 
gencia ou interesse público relevante. 
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5 10.- A Comissão Representativa:é constituída por múmie 
é ç 
impar de Vereadores. 

$ 29 - à Comissão Representativa deve apresentar relato 


“dos trabalhos por ela realizados, quando do reinicio do peri 


do de funcionamento ordinário da Camara. E 


. SEÇÃO TILT 
DOS VEREADORES 


Art. 349 - Os vereadores são invioláveis, no exercício 
tnandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões, | 
lavras e votos. « 

$ 1º - Desde a expedição do diploma, os membros da Cama: 
Municipal, não poderão ser preso, salvo em.flagrante de trime 
inafiançavel, nem processados criminalmente, sem previa licel 
da Cása, observado o disposto no $ 20, do artigo 53, da Cons: 
tuiçao Federal. . : 

“820 -"No'caso de flagrante de crime inafiançãvel, os | 
tos serao remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Câmar: 
Municipal, para que, pelo voto secreto da maioria de seus mei 


“vros, resolva sobre a prisão e autorize, ou nao, a formação 


culpa. : ; ? 
$ 39 - Os Vereadores serao submetidos a julgamento perar 
o Tribunal de Justiça. E 

$ 49 - Os Vereadores nao sergo obrigados a testemunhar s 
bre informações recebidas ou prestadas em razao do exercício 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rec 
beram informações. 

Art. 350 - É vedado ao Vereador: 

1 - Desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Município, com sua 
auterquias, fundações, empresas públicas, sociedades de eco 
uia mista, OU COM suas empresas concessionárias de serviço - 
blico, salvo quando o contrato obedecer a clausulas uniforme: 

b) aceitar cargo, emprego ou funçao, no âmbito da edm 
nistração pública direta ou indireta municipal, salvo mediar 
aprovação em concurso publico e observado 6 disposto no artij 
22, desta Lei Organica. 

« II - Desde a posse: 

a)” ocupar cargo, função ou emprego, na administração | 
blica direta ou indireta dó Município, de que seja “ad nutum! 
salva o cargo de Secretério Municipai ou Diretor equivalente: 

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou m 
cipal; , 

c) ser proprietário, centrolador ou diretor de empres: 
que goze de favor decorrente de contrato coh pessoa jurídica 
direito público do Município, ou Nela exercer função remuners 
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d) patrocinar causa junto ao Município em que seja inte- 
Tessada qualquer das entidades a que se refere-a alinea “a” Jo 
inciso 1. ds ; 

Art 360 - Perdera o mandato 6 Vereador: 

1 que ifrigir qualquer das proibições estabelecidas! 
no artigo anterior; po Vo 

11 - cujo procedimento for declarado incompatível com q 
decoro parlamentar ou atentatório às instituições: vigentes; 

11 - que utilizar-se do mandato pare pratica de atos de 
corrupção ou de improbidade' administrativa; 

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislati- 
Va enual, à terça parte das 'sessões ordinârias:da Câmera Nunici 
pal, salvo! doença comprovada, licença ou missao autorizada pela 
edilidade; 

V  - que fixar residência fora do Município; 

VI - que perder oy tiver Suspensas os direitos políticos, 

$ 19 - Alêm de outros casos definidos no Regimento Interno da 
Camara Municipal, considerar-se-i incompatível com o decoro par 
lamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao Vereador ou a 
percepção de vantagens ilicitas au imorais, à 

5 20 - Nos casos dos incisos Ie Jla perda do mandato serã de- 
Clarada pela Câmara por voto secreto e maioria absoluta, median 
te provocação da Mesa ou de Partido Politico tepresentado na Cã 
“Mara, assegurada à ampla defesa. ” 
$ 39 - Nos casos previstos nos incisos Ill a VI, a perda sera ' 
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação 
de qualquer de seus membros ou de Partido Político representa- 
do na Casa, assegurada à ampla defesa, 

Art. 379 - O Vereador poderá licenciar-se: 

i - por motivo de doença; o 

1 - para tratar, sem remuneração, de interesse Par 
ticular, desde que o afastâmento não ultrapasse cento e vinte” 
dias por sessão legislativas ' 


mm 


. 54 - À licença para trstar de interesse particular! 
Nao será inferior a trinta dias é o Vereador não podera reassu- 
mir o exercício do mandato antes do tênino da licença. 

559 - Ingependentemente de tequerimento considerar - 
se-ã como Licença 0 não comparecimento às reuniões de Vereador! 
Privado, temporiamente, em virtude de Processo criminal ém cur-+ 
'So. ? 

569 - Na hipótese do $ 19, o Vereador podera optar ' 
Pela remuneração do mandato. I 
“Art, 380 - Dar-se-ã a convocação do Suplente de Vereador! 
nos casos de vaga ou de licença. 

“810 - O Suplente convocado Igeverã tómar. posse no pra 
zo de quinze dias, contados da data da convocação, salvo justo 


motivo aceito pela Camara, quando se prorrogara o prazo. 


529 - Enquanto à vaga a que se refere o parágrafo an 
terior nao for preenchida, calcular-se-i O-quorum em função dê 
dos Vereadores. rematêgcentes. 


SEÇÃO JW 


-* DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 


det 
Art. 39º - A Câmara reunir-se-ã em sessões preparatórias 
a partir de 19 de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, pa 


ta à posse de seus membros e eleição da Mesa. 


$19 - À pôsse ocorrera em sessão solene, que se rea 
lizarã independenttmente de número, sob a presidência do Verea- 
dor mais idoso dentre os presentes, 

$ 20 = O Vereador que nao tomar posse na sessão pre 
vista no parágrafo aúterior, deverá fazç-lo dentro do prazo de! 
quinze-dias do início do funcionamento ordinário da Câmara, sob 


HIT para desempenhar missões temporárias, de carã- Pena da perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maio- 
ter cultural ou de interesse do Município. E rla absoluta dos membros da Câmara. . o 
519 - Não perderá o mandato, considerando-se automa- 938. - Jmediatinente após a posse, os Veradores re 


ticamente licenciado, o Vereador investias nó TÊO dê Secreta- 


tio Municipal ou Diretor de Órgão "da administração pública di. 


teta ou indireta do Município, conforme"previsto Gg artigo 35, 
alinea "a" desta Lei Orgânica, podendo optar pela temunéração' 
da Vereança. es í a 

529º - ho Vereador licenciado nos termos do inciso I, 
a Câmara poderá determinar O pagamento no valor que estabelecer 
e na forma que especificar, de auxílio doença. 

539 - O auxilio de que trata ot parâgrafo anterior po 
dera ser Fixado no curso da legislatura e 'não será computado pa 
ra O efeito da remuneração dos Vereadores.” 


= 20 = 


i 


unir-se-ão sob a presidência do mais idoso dentre os presentes”. 
&, havendo maioria absoluta dos membros da Camara, elegerao' os 
componentes da Mesa; que serão automaticamente empossados, 

549 - Imexistindo 9 nimero legal o Vereador mais i- 
doso dentre às presentes permanecera na presidência e convocarã 
sessões diários, até que seja eleita a Mesa. . 

559, - A eleição da Nesa da Câmara, para o segundo ' 
biênio far-se-ã no dia 15 de ievereiroj do terceiro ano de cada 
legislatura, considerando-se automaticamente empossados os elei 
tos. 


-21 - 
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Art. 409 - O mandato ds Mesa sera de dois anos, vedada/a 
recondução pare O mesmo cargo na eleição imediatamente subser 
quente. o : : . 
Art 419 = A esa da Câmara se gonpõe do Presidente, do” 
primeiro Vice-Prêsidente, do segundo Vice-Presidente, do primei 
vo Secretário, do segundo Secretário, os quais se substituirao! 


nessa ordem. . 

510 - Na constituição da Mesa, & assegurada, tanto! 
quento possível, a representação proporcional dos partidos ou 
dos blocos parlamentares que participam da Casa. 

529 - Nã ausência dos membros da Mesa, 0 Vereador ' 


mais idoso assumirá a presidência. 


539 — - Qualquer componente da Hesá poderá ser desti-' 


“tuído da mesma pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da Ga- 
mara quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de 
suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
a complementação do mandato. ' na . 

Art. 420 - A Câmara texê Comissões Permanentes e Espe 


ciais, ; E 
s1º - Je Comissões Permanentes em tazão da-matéria” 
de sua competência cabe: Pos o 
i = discwtir e votar projéto'de lei que dispensar 


na forma do Regimento Interno a competência do Plenário, salvo! 
se houver recurso de 1/3 (hum terço) dos membros da Casa; 


HW - realizar audiências públicas con entidades dê 
sociedade civil: Ê E fo a aa Ea 
n1 - convocar os Secretários Municipais ou Diréto- 


res equivalentes para prestarem informações sobre ásguntos ine-. 
rentes às suas atribuições; ; o CR É 


RE 

ou. queiias de qualquer pessoa contratos au bmissões das autori- o 

dades qu entidades públicas; a ' ' 
v - solicitar depoimento de qualqueé -autóridade” ! 


ou cidadão; 


NFS - exercer, no âmbito. de sua compétência, a fisca 
Jização dos atos do Executivo e administração indirêta.. a 

. ,7% - As Comissões Especiais, criadas por delibera - 
ção do Plênário, serao destinadas ao estudo de assuntos especí 
ficos à representação da Câmara em, congressos, solenidades ou a 
outros atos públicos. 


53º - Na formação das comissões, assegurar-se-a, 


tanto quanto possível, a representação proporcional dos parti- 


dos ou blocos parlamentates que participem da Camara. 


- 22 = 


- teceber petições, teclamações, representações . 
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AM, A Comissões Parlanéntates de Inquérito, - que 
terão poderés de investigação proprios das autoridades judics 
ais, além de outros previstos no Regimento Interno da Casa, se 
vão criadas pela Câmara Municipal, mediante requetimento de 1/ 
(hum terço) de seus membros, para a apuração de fato determina 


do por prazo certo, séndo suas conelusoes, se for O caso, enca 
ninhadas ao Ministério Público, para que ptomava à responsabil 
civil ou criminal dos infratores. À 
Art. 439 - A Maioria, a Minoria, as Represéntações Part 

dárias, mesmo com apenas um membro, & 08 blocos parlamentares 
terão Líder e/ou Vice-Líder, assim como direito & participar 
nas comissões a que se refere o“ártigo anterior e seus pardgr: 
fos, . à 
512 - A indicação dos Líderes, ou menbros pura as comi 
sões previstas no artiga anterior e seus paragrafos, seta feil 
em documento subscrito pelos nembros das representações majoti 
tárias, minoritârias, blocos parlamentares ou Partidos Políti 
cos à Mesa, fas vinte e quatro horas que Se seguirem à instal: 
ção do primeiro periodo législativo anual. Í 

- 620 - Os líderes indicarzo os respectivos Vice-Lideres 


se for o caso, dando conhecimento à Mesa da Câmara dessa desif 
nação. : 

Apt. 449 - Alêm de outras atribuições previstas no Regi 
mento Interno, os Líderes indicarão os representantes partida 
rios nas Comissões da Câmara, observado 0 previsto no artigo ! 
243, 510; desta Lei Orgênica. 

Parágrafo Único - Ausente ou impedido o Lider, suas atr: 
buições serão exercidas pelo Vice-Líder. 

Art, 450 - A Câmara Municipal, observado 0 disposto nes” 
Lei Orgânica, compete elaborar seu Regimento Internô, dispond: 
sobje sua organização, política e provimento de cargos de seu: 
serviços €, espetialmente, sobre: . 

T  -.sua instalação e funcionamento; 

11  - posse de seus membros; 

11 - eleição da Mesa, sua composição e suas “atribui 


ções; 

if - periodicidade das reuniões; 

v - comissões; 

V1  - sessões; 

VII = delibérações; g 

VIII - todo e qualquer assunto de sua administração À 
tétna, i 

Art. 469 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 

I « tomar todas as medidas necessárias à regularida 
dos trabalhos legislativos; ; 

TI - + propor projetos que criem ou extingam cargós no 


serviços da Camara e fixem os respectivos vencimentos; 


“7 - 
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JIJ * - apresentar projetos de lei dispondo sobre abéxtur 
ra de créditos suplementares ou especiais, atraves do aproveita 
mento total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara 
ou a ela destinadas; 

Wo o - prômulgar a Lei Orgânica e suas emendas; | 

v ” representar, junto ao Executivo, sobre necessida- 
de de ecoromia interna; , 

VI = contrater, na forma da Lei, pór tempo determina- 
do, para atender E necessidade temporária dé exceptional inte= 
resse público. 

Art. 479 - Dentre outras atribuições, compete ao Presiden 
te da Câmata:' 


I - Tepresenter q Camata em Juízo ou fora dele; 

II - dirigir, executar e disciplinar 05 trabalhos le- 
gislativos e administrativos da Camara; 

Il - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 

TV - promulgar as resoluções e decretos legislativos; 

) - promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto” 


tenha sido rejeitado pelo Plenário, desde que não aceita esta ' 
decisão, em tempo habil, pelo Prefeito; 


VI  - fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções, de 
cretos legislativos e as leis que vier a promulgar; 
. VIT - autorizar as despesas da Câmara; 


VIII - representar, por decisao da Câmara, sobre à A 
constitucionalidade de lei ou atg municipal; 

+ solicitar, por decisao da maioria ebsoluta da e 
mata, à intervenção no Município, nos casos previstos e admiti- 
dos pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual. 

x encaminhar, para parecer prévio, | prestação = go 
contas do Município ao Tribunal de Contas do Estado ou a órgão" 
a ane for atribuida tal competência. 


SEÇÃO 


DO PROCESSO LEGISLATIVO 


Art. 489 
a elaboração de: 

1 - emenda à Lei Orgânics Municipal; 

Il - leis complementares; 

iIZ - leis ordinárias; 

Iv - leis delegadas; 

Vo - resoluções; y 


- O processo legislativo municipal compreende! 


ai pinga qnao E O 


Ja o 
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are. 499 à Lei Orgânica Municipal poderá ser «Snginda- 
da médiante proposta: 


1 - de hum terço (113), no nínimo, dos membros da Câme 


ra Nunicipal; 

11 - do Prefeito Municipal. 

, $ 10 - A proposta será votada em dois turnos com intersti 
cio mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços (2/3) dos T 
menbros da Câmara Muncipal. 

5 29 - A emenda à Lei Orgânica Municipal será Prottulgada! 
pela Mesa da Câmara com q respectivo número de ordem. 

e $3)-ALei Orgânica nao poderá ser emendada na vigência 
de estado de sítio ou de intervenção ho Município. 

Art. 509 - A iniciativa das leis «complementares | e grdi- 
nãrias cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara” 
ao Prefeito, e aos cidadaos, que a exercérao sob a forma de mo- 
ção articulada, subscrita, no minimo, por cinco por cento (5%)' 
do. total do nimerç de eleitotes do Município. a 

“Art, 510 “As leis complementares somente serão aprovadas 
se obtiverem maioria absoluta dos votos dos menbros da Camara ! 
Municipal, observados os demais termos de votação das leis ordi 
nerias. 

Parágrafo Único - Serão leis complementares, dentre ..ou- 
tras previstas nesta lei Organica: 

I Ss Código Tributário do Municipio; 

II - Código de Obras; 

III - Código de Posturas; 

Iv - Lei Instituidora do Regime Jurídico Único dos ser- 
vidores municipais; 

Vo -lei Ocgênica | instituidora da guarda municipal; 

VI - Lei de ração de cargos, funções ou empregos pu- 
blicos; 

VIL - Lei que institui o Plano Diretor do Municipio, 


Art. 529 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as ! 


leis que disponham . sobre: 

ro = criação, trasformação ou extinção de cargos, . fun- 
ções ou empregos públicos na administração direta e autêrquica! 
ou aumento de gua remuneração; 

II - servidores públicos do Poder Executivo, da adminis 
tração indireta e autárquica, seu regime jurídico, provimento 7 
de cargos; estabilidade e aposentadoria; 

III - criação, estruturação e atribuições das Secreta- 
erias, Departamentos ou Diretorias equivalentes e órgãos da admi 
nistração públicas 

“IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura! 


Yi - decretos legislativos. E de créditos qu conceda auxílio e subvenções. 
: | 
i i 
; 
“2h - a 25 = 
temmemmtomenearnos erromem ro a an um CCC PR DR MP pena ent me rermee re  e 
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Parágrafo Único - Não será adúitido ou permitido aumento! 
“(da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Pre 
. feito Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV, primeira " 
parte, deste ártigo. , ; 
0 bet. 53x É da competência exclusiva da Mesa da Camara. ' 
a iniciativa das leis que disponham gobre: . 
OI «- autorização para abertura de créditos suplêmenta - 
tes, ou especiais, atraves de aproveitamento total ou parcial * 
“dás .consignações orçamentárias da Cânara; - , 
“o AX *- organização dos serviços administrativos da Cimara 
criação, transformação ou extinção de seu cargos, empregos . e 
" funções e fixação da tespectiva remunéração, . É 
Parágrafo Único - Nos projetos de competencia exclusiva da 
Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumentem a des 
“pesa prevista, ressalvado q disposto na parte final do inciso ' 
-M, deste artigo, se assinada pela mezade dos Vereadores. 
. Art. 549 - O Prefeito poderê solicitar urgência =. para! 
apreciação de projetos de sua iuiciativa, ais 
"0 78:10 - Solicita-a urgência a Câmara deverá se manifestar! 
em até noventa dias sobre a proposição, contados da data em que 
for féita a solicitação. 

“.529 = Esgotado 0 prazo previsto to parágrafo anterior 
semi deliberação pela Câmara, serã a proposição incluída ua Or! 
dem do Dia, sobrestando-se as demais proposições; para que se 
tltime a votação. a ' 

$ 3º - 0 prazo do $ 19 não corre no período de recesso da 
“Câmara sem ge aplicar aos projetos de Lei Compiementar. . 
Art. 95 - Aprovado o projeto de lei sexã enviado ao Pre 
feito, que, aquiescendo, o sancionatá, 

“819 - O Prefeito, considerando é projeto, no todo, ou em 
parte, inconstitucional ou contrário do interesse público, veta 
ra total ou parcialmente, no prazo de quine dias uteis, conta” 
dos da data do recebimento, 


$ 29 - Decorrido o prazo do párágra£o anterior, o silêt - 
tio do Prefeito importatã em sanção. É 

$ 39 - O veto parcial somente abrangérã o texto integral 
de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 

5 49'- A apreciação do veto, pelo Plenário da Camara, ser 
rã feita dentro e trinta dias, a contar do seu recebimento, em 
uma só discussão « volação, com parecer ou sem ele, consideran- 
do-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, ' 
em escrutínio secreto. : ; 

$ 5º - Rejeitado o veto, será q projeto enviado ao Prefei 


feito, para a promulgação. . 
$ 69 - Esgotado sem deliberição q prazo estabelecido no É) 


- 26 - 


No veto Serã colocado na Ordem do Diá da sessão imediata, : 


brestadas as demais proposições, até a sus votação final, re 
salyedas as riatêrias de que trata o artigo 54, desta Lei Orgê 
ta. a o E . ) re 

: 570 - A não promulgação da lei no prazo de quarenta e 

to horas pelo Prefeito, nos casos dos $g 29 e S9,jáutoriza q P 
Sidente da Câmara a faze-lo em igual prazo. 


+ 
Art. 569 - às leis delegadas serao elaboradas pelo Prefeit 
que deverá solicitar a delegação à Camara Municipal. : 


$19 - Os atos de competência privativa da Câmara, a m 
teria reservada à lei complementer, os pisnos Plutiahuais e o 
camentários nao serao objetos de delegação. 

$29 - A delegação ao Prefeito sera efetuada sob a for 
de decreto” legislativo, que especificarã o seu conteúdo e os 
termos de seu exercício. 

$39 + O.decreto legislativo poderá determinar a aprec 
ção do projeto pela Câmara, que a fatã em votação única, veda 
a apresentação de emenda. 

Art. 579 - Os projetos de resolução disporão sobre !: mai 
tias de interesse interno da Câmara e os projetos de decreto : 
bislativo sobre os demais casos de sua competência privativa. 

Parágrafo Único: Nos casos de projetos de resolução , 
decreto legislativo, considerar-se-ã concluída a deliberação 
com a votação final a elaboração da norma jurídica, que será 
promulgada pelo Presidente da Camara. ' 

Art. 580 - À matéria constante de projeto de lei rejeit 
do, somente poderã ser óbjeto de novo projeto, na mesma sessar 


legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros 
da Camara, 


SEÇÃO VI 


DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, .FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 


Are. 599 - À fiscalização contábil, financeira, orçament 
tiã, operacional é potrimonial do Municipio será exercido pela 
Camara Municipal, mediente controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Executivo, instituídas em lei. 


-27- 
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$ 19 + O controle externo da Câmara será exercido com q au 
+ XÍlio do Tribunal de Contas de Estado ou orgao estadual a que T 
for atribuída essa incumbência, é compreenderá a apreciação dás 
contas do Prefeito e da Mesa da Camara, o acompanhamento das a- 
tividades finaliteiras e Orçamentárias, bem como q julgamento | 
das contas dos administradores é demais responsaveis por bens e 
Valores publicos. : R RR 
520 = As contas do Prefeito e da Câmára Mynicipal, presta 
das anualmente, serão julgadas pelz Câmara dentro de sessenta 7 
dias, e posterior envio para parecer do Tribunal dé Contas ou " 
orgão estadual que for incumbida tal competência, cujo parecer" 
SO nao .prevalecerã com o voto de 2/3 (dois terços). em contrátio 
$ 3º - Somente por decisão de dois terços (2/3) "dos mem 
bros da Câmara Municipal deixar de prevalecer o parecer emiti- 
do pelo Tribunal de Contas ou Grgão estadual incumbido dessa |! 
missão, ; 
. $49 - Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas ou 
orgao estadual incumbido de tal missão, o Presidente devera, 
* dentro do prazo previsto no $ 2º, deste artigo, apresentá-lo! 
para a devida apreciação c deliberação pelos membros da Camara, 
e não o fazendo, estará” incorrendo em abuso de poder e crime ! 
de responsabilidade, puníveis nos termos da legislação pertinen 
te, federal ou estadual e nos termos desta Lei Orgênica. — 
559 - às contas do Município ficarão, no decurso do prazo 
previsto no 5 29 deste artigo, à disposição de qualquer contri- 
buinte, para exame e aprétiação, o qual poderã questiongr-lhes'" 
a legitimidade, nos termos da lei. 
$ 60 - As contas relazivas à aplicação dos Tecursos trans- 
feridos pela Uniac e Estado serão prestadas na forma da legisla 
çao federal e estadual em vigor, podendo o Município suplementa 
las, sem prejuizo de sua inclusão na prestação anual de contas, 
Art. 609 - O Executivo manterã o sistema de controle in= 
terno, a fim de: 
1 - criar condições indispensáveis para assegurar efica- 
cia ao controle externo e regularidade da receita e' despesa; 
11 - avaliar os resultados alcançados pelos administrado- 
Tês; A FÊ 
IM - verificar a execução dos contratos. 


- 28 - 
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CAPÍTULO IX 


1 


DO PODER EXÉCUTIVO 
"SEÇÃO 1 


DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 


»” 


Art. 619 = O Poder Executivo municipal é exercido pelo 
Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipaisqu Diretores e- 
quivalentes ou assemelhados em suas atribuições. ; 

Parâgrafa Único - Aplica-sé à elegibilidade para Prefeito 
e Vice-Prefeito o disposto no $ 19, do artigo 24, desta Lei Or- 
gânica, no que couber, e à idade minima de vinte e um anos. 

“Art. 620 - à eleição do Prefeito é do Vice-Prefeito reali 
zar-selã simultaneamente com a de Vereadores, nos termos estabe 


Ê 


lecidos no artigo 29, incisos É e II da Constituição Federal. 


Parágrafo Único - A eleição do Prefeito importar a do Ni 
ce-Prefeito com ele registrado, ' é o 

Att. 639 - O Prefeito é o Vice-Prefeito tomarão posse no 
dia primeiro de janeiro do ano subsequente à eleição em sessão! 
da Câmara Municipal, prestando o compromisso de manter, defen - 
der e cumprir a Lei Orgânica, observar as leis da Uniao, do Es 
tado é do Nunicípio, promover o bem geral dos munícipes e exer- 
cer o cargo sob a inspiração da democracia, da legitimidade e 
da legalidade. 

Parágrafo Único - Decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, se o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força 
maior, nao tiver assumido 0 cargo, este serã declarado vago. 

Art. 640 - Substituira o Prefeito, no:caso de impedimento 
e suceder-lhe-Z, rode vaga, o Vice-Prefeito. 

519 -"0 Vice-Prefeito nao poderá recusar-se a substituir 


o Prefeito, sob pena de extinção do mandato. 


5 20 - Q Vice-Prefeito além de outras atribuições que lhe 
forem conferidas por lei auxiliara o Prefeito, sempre que por 
ele for convocado para missoes especiais. 


“Art. 65% Em caso de impedimento do Prefeito é do Viçes 


. Prefeito, cu vacância do cargo, assumirá a administração munici 


pal o Iresidente da Câmara, 


“29- 


O TOR iene peetoermm mea im eo em re ea is EE 
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Parágrafo Único - A recusa do Presidente da Câmara, por 
qualquer motivo, a assumir o cargó de Prefeito, importara em ay 
tomgticá renúncia à sua função de dirigente -do 
sejando assim,.a eleição de outro membro Para ocupar, como Pre 
sitente da Chyara, a chefia do Poder! Executivo. ' 

Art. 669 - Verificando-se à vacancia do cargo de Prefeito 


"e inexistindo Vice-Prefeito, dbsetvar-se=ã q seguinte: 


1 - ocorrendo a vacância nos três primeiros anos do inan- 
dato, dar-ge-a eleição noventa dias apos a sua abertura, caben« 
do.aos eleitos completar o período de seus antecessores; 


MH - ocorrendo a vacancia no Gltimo ano de mandato, assu 
mirá o Presidente da Camara, que completará q periodo. 


Art, 679 - O mandato. do Prefeito É de quatro anos, vedada | 


a reeleição para o periodo subse vente, e terã início em primei 
co de Janeiro do dão seguinte po da pos eleição, É 
Art, 689 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exerei 
cio dó cargo, não poderão, sem licença da Câmara, ausentar-se + 
do Municipio por período superior a quinze dias, sob pena ; de 
perda do cargo oy de msndato. ' 
Art. 699 - O Prefeito gozará fóvias anuais de trinta dias 
Sem prejuízo da Temuneração, ficando a seu critério á época pa- 
ra usufruir do descanso, . 
Art. 700 - à remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito: será 
estipulada na forma do inciso RXIV do artigo 32, desta Lei Orga 
nica, vedada outra qualquer forma. E 


SEÇÃO II 


DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


Art. 719 = Compete ao Prefeito, entre outtas atribuições: 
“1 - iniciar o processo legislativo, na forma e casos pre 
vistos nesta Lei Orgânica; : E Ea O 

If - representar o Município em Juízo ou fora dele; 

III -'sanecionar, promulgar e Fazer publicar às leis apro- 
vadas pela Camera Municipal expedir os regulamentos para sua 
fiel execução; ' 

IV - vetar, no todo ou em parte, 
provados pela Camara; j 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e : os 
Diretores dos drgãos da administração pública direta e indireta 


VI - deéretar, nos termos da lei, a desapropriação por! 
cecessidade pública ou utilidade publica, ou por interesse so- 
cial, mediante prévia e justa indenização em moeda corrente no 


os projetos de lei, sa- 


"pais, observados os preceitos da Constituição Fedetal; 


-3] - 


Legislativo, en. 


- Tlos votados pela Camaras 
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VII - expedir décretos, portarias e outros atos adminia- 
trativos; ' 
terceiros, mediante autorização legislativa; . 

IX:- prover 95 cargos públicos e expedir os -demáis a 
los referentes situação Funcional dbs'sérvidores:. e 

R - enviar à Camara os projetos de. lei relativos ao or- 
gamente anugl e 20 plano plurianual do Município, 'se for o casc 
e das suas, dutarquias; e ; 

XI - encaminhar à Câmera stê o-dia trinta e un de março, 
de cada-ang, a prestação de, contas, bem como os balanços «de 
exercicio-findo; A l , 


KIL - encaminhar aos Grgãos competentes 98 planos de apli 


cação & as presíições de tontas exigidas em lei; 
“ RIIT- fazer publicar os atós oficiais; 
XIV - prestar & Câmara, - dentro do prazo de quinze dias, ! 
as informações pela mesma solicitadas, salvo prorrogação, a 
seu pedido e. por prátodeterminado; em face da complexidade da 
matêris ou da dificuldade de obtenção, nas respectivas fontes, ! 
de dados necessários ao atêndimento do pedido; 
XV - prover os serviços e obras da administração pública 
. AYT - superintender a arrecadação dos tributos, bem como! 
à guarda e aplicação da receita, autorizândo as despesas e paga 
mentos dentro das disponibilidades orgamentarias ou dos crite-” 
AVII- colocar, à disposição da Cânara, dentro de dez dias! 
de sua requisição, as quântias que devam.ser despendidas de uma 


"SO vez, & até óndia vinte de cada nes, OS recursos corresponden 


tes às suas dotações orçamentárias, compreendendo os creditos T 
suplementares e especiais; 

XVIII - aplicar multas. previstas em leis e contratos, bem 
como reve-la quando impostas irrepularmente; 

XIX - resolver sobre os requerimentos, reclamações ou 


- Tepresentações que lhe forem dirigidas; - 


X% | - oficializar, obedecidas as rornas urbanísticas: ! 
aplicáveis, as vias e logradouros públicos, mediante denomina - 
ção aprovada pela Câmara; ' 
kXL. - aprovar projetos de edificação e planos de lotea- 
arruamento e zeneamento;urbano ou para fins urbanos ; 

KXLI -- convocar extraotdinariamente à Camara quando O in 


mento, 


. teresse da administração o exigir; . 


“XXIII - apresentar anualmente, à Câmara, relatótio “eir- 
cusntançciado sobre o estado das obras e dos serviços: minis 
cipais, bem assim o programa da administração para o ano se- ' 
guinte; a sina A 

RRIV - organizar Os serviços internos das repartições 
eriádas por lei, com obsérvância do limite das-dotaçoes a elas! 
destinadas; 
es “nº 
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no» contrair empréstimos e realizar operações de crê- 
dito; mediante prêvia autorização da Câmara; o 

XRVIL - providenciar sobre a adninistração dos bens do My 
nicípio e sua alienação, na forma da lei; 

AxviZ * organizar é dirigir, nos termos da lei, os servi- 
sos relativos às terras do Município; q 

XXVILI- desenvolver 0 sistema viário do Município; 

XRIX - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos Limi 
tes das respectivas verbas vrçamentárias e do plano de distri-” 
buição, prévia e anualmente aprovado pela Camara; 

&X - providenciar sobre 9 incremento do ensino; 

RMRI - estabelecer à divisão administrativá do Município 
de acordo com a lei; 

SRKII - solicitar o auxílio das autoridades policiais .'do 
estado para garantiá do cumprimento de seus atos; dé o 

XXKUII- solicitar, obrigatorianeise, autorização & Camara 
pra ausentar-se do Município por teripo superior a quinze dias; 

ARXIV - adotar providências para à conservação .e salvação 
do patrimônio municipal; 

RXXV - publicar, ate trinta dias apôs o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária: 

MRRVI - estimular a participação popular e estabelecer | 
Programa de incentivo para os fins Previstos no artigo 14, XIV, 
observado ainda o disposto no Título IV desta Lei Organica.: 

Art. 729 - O Preféito poderá delegar, por decreto, a seus 
auxiliares, as funções: administrativas previstas nos incisos IX 
XV, e XXIV do artigo 69. 


SEÇÃO III 


DA PERDA E EXTINÇÃO DO MANDATO 


Are, 739 - É vedado ao Prefeito. assumir outro carge ou fun 
ção administrativa pública diveta qu tudireta, ressalvada à pos 
sé em virtude de concurso público e observado 0 disposto no ar= 
tigo 38, IL, IV e V da Constituição Federal, e no artigo 22.des 
ta Lei Orgânica. . 

5 19 - Ao Prefeito é ao Vice Prefeito é vedado desempenhar 
funçao, a qualquer título, em empresa privada, 

52 -a infrigência ao disposto neste artigo e em seu $ 10 


o a N, 
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“Art. 749 - às incompatibi lidades declaradas no artigo 35, ! 
seus incisos e letras desta Lei Orgânica, estendem-se, no - que! 
forem aplicaveis, ao Prefeito e aos Secretários ou autoridades! 
equivalentes. 5 y 

frt. 759 = São crimes de responsabilidade do Prefeito os 

“previstos em Lei Federal. | l 

Patagrafo Único - O Prefeito será Julgado, pela prática de 
crime de tgsponsabilidade, perante q Tribunal de Justiça do Es- 
tado. . 

Art. 769 - São infrações politico-agministrativas do , Prê- 
feito as previstas em Lei Federal. o . 

Art. 779 - D Prefeito serã julgado, pela prática de infra 
ções politico-adninistrativas, perante a Câmara, 

Art. 789 - Sera declarado vago, pela Câmara Municipal, o 
cargo de Prefeito quando: 

1º - decorrer falecimento, tenúncia OUcandenaçãopor crime 
funcional ou'eleitoral; 

IX = deixar de tomar posse, sem justo motivo aceito pela 
Câmara, dentro. de dez dias, , 

x II - infrigir as notmas dos artigos 35 e 68, desta Lei ' 
Orgânica; 
Iv - perder ou tiver suspensos os direitos políticos. 


! 


SEÇÃO IV 
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 


; . 
Art. 790 - São auxiliares diretos do Prefeito: 
I' - os Secretários Municipais; 
Il - es Diretores de órgão da administração pública dire 
ta; - E 
Paragrafo Útico - 
são do Prefeito. , 
«Art, 809 - à lei municipal estabelecerá as atribuições dos 
auxiliares diretos do Prefeito, defidindo-lhes a competência 
deveres e Tesponsabilidades, 
Art. BI9 - São condições essenciais pare a investidura no 
cargo, de Secretário ou Diretor: 
«1 + ser brasileiro: . 
“IL - ter grau de êscolaridade compativel com o cargo; 
HT - estar no exercício dos direitos políticos: 
. ser maior de vinte e hum anos. 
Art.:829"- Além das atribuições fixadas em lei, compete | 
- 80s Secretários e/ou Diretores: 


Os cargos sao'de livre nomeação e demig 


E) 


À icarã 21 - subscrever atos e tegulamentos referentes aos : seus 
implicara perda do mandato. + ôrgãos; ' : 
-2 “34 
rea 1 em ” toa aaa O DIR e ren tam a o a errar di citamos 
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4 


“força! auxiliar destinada E proteção 


IT - expedir iastruções para a boa execução das léis, de 

Cretos e regulamentos; a 
“ JI - apresentar ao Prefeito, anualmente, relatório dos ! 

Serviços realizados por suas Secretárias ou Órgãos; 

Iv - comparecer, à Câmara Municipal, sempre que convocada 
pala mesma, para prestação de esclarecimentos oficiais. 
, 5 lg - Os decretos, atos e Tegulementos referentes aos ser 
YIços autonomos ou autârquicos serao referendados pelo Secretã= 
Fio ou Diretor da administração. 

520 -a4 infrigência ao inciso IV deste artigo, sem justi- 
ficação, aceita pela Camara, importa em crime de responsabilida 
fe, nos terinos da lei federal, ” 


Art. 839 - 05 Secretários 


Ou praticaren. 

drt, 840 = 05 auxiliares diretos do Prefeito apresentarão! 
declaração de bens no ato da Pósse 2 ao têrmino do exercício do 
Cargo, que constará dos arquivos da Prefeitura, 


CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 


Art, B59.- O Município poderá constituir guarda municipal, 
E de seus bens, seviços e ins 
talações, nos texiios de 'lei complementar. o 
O SAS -A dai complementar de criação da guardenunicipal 
dispora sobre acesso, direitas, deveres, vantagens é Tegime de 
trabalho, com bass na hierarquia é disciplina. 
O 520 - A investiduza nas cargos de guarda municipal far-ge- 
à mediante concurso público de Provas e títulos, conforme pre - 
diz a lei. ' , 


CAPÍTULO IV 


DA ESTRUTURA ADHINISTRATIVA 


Árt. R69 - A administração municipal é constituída dog de= 
8205 integrados na estrutura edministrativa:da Prefeitura e de 
entidades dotadas de persoualidade jurídica própria. 

$ 10 - Os grgãos da administração direta que conpõem a es- 
trutura administrativa da Prefeitura ae organizam e se coyrde - 
nem, Atendendo aos principios técnicos recomendáveis. ao bom dez 
sempenho de suas atribuições, - 

5 20 - As entidades dotades de personalidade jurídica prô- 
pria que compoem a administração indireta do Hunicípio se clas- 
sificam em: 


- 4 - 


8 ou Diretores são solidariamente! - 
| *esponsaveis com oPrefeito pelos atos que assinarem, ordenaten! 


! 


"rídicas, 
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J - autarqiia - q serviço autôncimo. criado por lei, com 
personálidade jurídica, patrimóriio e receita próprios, para exe 
cutar atividades tipicas da administração pública, que requeiram 

Pera sêu melhor funcionamento, gestão administrativa e fi- 
nenceira descentralizadas; 

IL - empresa pública - a entidade dotada de Personalida 
de jurídica de direito privado, com patrimonio e capital exclu= 
sivo do Município, criada por lei, paraexploraçaode atividades 
econômicas que q Boverno municipal seja levado à exercer, por ! 
força de contingências administrativa, podendo revestir-se de 
Nvalquer das formas adnitidas en dfteito; 

II - sociedade de econdmia mista - a entidade dotada de 
Personalidade jurídica de direito Privado, criada por lei, para 
exploração de atividades economicas, sob à forma de sociedade ' 
anônima, cujeg eções com direito à voto. pertençam, em sua maio 
ria, ao Municipio ou a entidade davadministraçao indireta; 

IV - Fundação pública - a entidade dotada de personalida 
de jurídica de diveito privado, sem fins lucrativos, criada em 
virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de a 


tividades que não exijam execução por órgae ou entidades de dil 


teito público, com autonomia adminis trativa, patrimônio próprio 
gerado pelos respectivos Orgaosde direção,e funcionamento cus e 
teado pot recursos do Hunicípio e de outras fontes, *. 

5 3º - À entidade dé que trata o inciso IV do 5 20 deste” 
artigo adquire personalidade jurídica com a inscrição da escri- 
tuta pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoa Ju 
não se lhe aplicando as demais dispasições do Codigo ” 
Civil concernentes às fundações. 


CAPÍTULO V 
DOS ATOS HUNICIPATS 


SEÇÃO 1 
DA PUBLICIDADE NOS ATOS MUNICIPAIS 


ê em Órgão da imprensa Local ou regional ou por afixação na sé- 
de da Prefeitura ou da Camara Municipal, conforme o caso, 

É 5 19 - A ascolha do Orgão de imprensa a divulgar es leis e 
atos administrativos far-se-ã atravéa de licitação, em que se ! 


levarão em -gonta não só as condições do preço, como as circuns- 
. tancias de Frequêácia, horêrio, tiragem e distribuição. 


$ 29 — Nenhum ato produzirá efáito antes da publicação. 
$39=A 1 


-I5- 
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Art. 889 - O. Prefeito fará publicar: : 


1 - diariamente, por Edital, o movimento de caixa do « 
dia anterior; 


11 - méngalmente, o balancete resumido da receita e da ' 
despesas, , 

Hi - mensalmente, os montantes-de cada um dos tributos ! 
arrecadados e os recursos recebidos, tRsiMiad; inclusive cô 
"pias à Câmara de Vereadores; 

Iv - anualmente, até 15 de março, pelo órgão oficial do' 
Estado, as coutas de administração, constituídas do balanço! £i- 
nanceiro, do balanço patrimonial, do balanço orçamentário e de- 
sonatgação [das variações pattimoniais sintética. 


SEÇÃO 1% 
DOS LivrOS 


Art. 899 - 0 Município, mantera os livros que forem neces 
sários ao registro de suas atividades e dos seus serviços. 

57º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pé 
lo Prefeito da Camara, conforme o casd, ou por funcionário desi 
gnado para tal fim. 

$2º - Os livros veferidos neste artigo poderão ser substi 
tuídos por fichas ou outros sistemas, convenientemente autentica 
dos. 


SEÇÃO ITÍ 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 


Art. 909 - Os atos administrativos de competência do Pre - 
feito devem ser expedidos com obediência às seguintes normas : 

T | - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguin- 
tes casos: É É E É 

“a) regulamentação de lei: 

b) instituição, mocificação ou extinção de atribuições t 
não constantes de lei; 


c) regulamentação interno dos ôrgãos qué forem criados ' 
na administração municipal; 


d) abertura de créditos especiais é suplementares, atê o 


limite autorizado por lei, assim como de créditos extraordina — 


tios; 


e) declaração de utilidade pública ou écesgidide social 
para fins de desapropriação ou de Servidão administrativa; 


-36- 


APITO S4 Aa La Ma SEARA me EMA O + ATA rd da e a e ir TT ST rr etenrereeeemeema o 


“ os intéressados. 
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f) aprovação de regulamento ou de regimentos das entida- 
des que compoem a | administração municipal; 

8) permissão de uso dos bens municipais: 

h) medidas executôrias do Plano | ditetor do Município; 

i) normas de efeitos externos .não privativos da leis; 

j) fixação e alteração de preços. 

1] - Portaria, nos seguintes casos: 

a) = provimento e vacancia dos catgos públicos é demais! 
atos de efeitos individuais ; 

b) - lotação e telotação nos quadros de pessoal; 

é) - abertura de sindicância e PEpcessos administrativos 
aplicação de penalidades e demais atos individuais de efeitos ' 
internos * 1 


d) = outros casos determinados em lei ou devreto. 
LI - Contrato, nos seguintes casos: 
a) - admissão de servidores para serviços de carater tem 


porário, nos cêrmos, do artigo 18, 
ca; 


incigo 1X, desta Lei Organi> 


b) = execução de obras e henticos municipais nos termos' 
da lei. 

$ 19 - Os atos constantes do Ítens 11 e MI deste artigo ' 
poderão ser delegados. 

$ 29 - Os casos não, previstos neste artigo obedecerão a 
fora de atos, instruções ou avisos das autoridades responsa- ' 
veis. : 


, 


SEÇÃO TY 
DAS PROIBIÇÕES 


ART, 919 - O Prefeito, o Vice-Prefeito, Os Vereadores e 
os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qual = 
quer deles, por matrimônio ou patentesco, afim ou consaguíneo, ! 
atê 0 segundo grau ou por adoação, não poderão | contratar comt 


-O Município, subsistindo a proibição. .atê seis meses findas as! 


Tespectivas funções. !” 
«Parâgrafo Unica - Não se incluem nesta proibição os com 
tratos cujas clâusulas e-condições sejam uniformes para todos ' 


Art. 929 Ê 
seguridade social, como estabelecido em lei Federal, não poderá 
contratar com q poder público municipal nem dele receber benefi 
cios.on incentivos fiscais ou crediticios, 


-97- 


A a tem maça 
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seção 'V 


nao 


DAS CERTIDÕES 


hrt. 939 - 4 Prefeitura e a Câmara sãô obrigadas a forne 
Cer a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze dias, cer 
tidões de atos, contratos e decisões, inclusive convênios, des: 
de que requeridas: para fins de direito determinado, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retar-! 
dar a sua expedição. No mesmo prazo deverao atender às requisi+ 
ções se outra não for fixado pelo Juiz. 

Parágrafo Único - As certidões relativas ao Poder Executi 
vo serao fornecidas pelo Secretário ou Diretor da Administração 
da Prefeitura, exceto as declaratórias de efetivo exercício do 
Prefeito, que serão fotvecidas pelo Presidente da Camara. 


CAPÍTULO VI 


DOS BENS MUNICIPAIS 


hrt. 940 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens uni 
cipeis, respeitada a competência de Câmara quanto aqueles utili 
- zados em seu serviço. 

Art. 959 = Todos os bens muicípais deveyão sex cadastrar 
dos, com a identificação respectiva, numérando-se os moveis se- 
gundo o que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão ! 
soh a responsabilidade do chefe da Secretaria ou Diretoria a 
que forem distribuidos. 


«Art. 960 - Os bens patrimoniais do Municipio, deverão ser 
classificalos: 

1 - pela sua natureza; 

Ii- em relação a cada serviço. 

Parágrafo Único - Deverá sex feita, obrigatória e anual-' 
uente, a conferência da escrituração patrimonial Com '05 tens e- 
xistentes, e, nã prestação de contas de cada exercício, sera in 
clvido, obrigatoriamente, o inventário de todos os Bens municio 
pais. 


+ 
' 
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Art. 979 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será ! 
sempre precedida de avaliação e óhedecerã as sepuintes normas : 

zo quando inôveis, dependera da autorização legislati- 
va e concorrencia pública, atraves de licitação, aipenanda es- 
ta nos casos de doação e permuta; 

TI - quando móveis, dependerá apenas de concortênçia pu 
blica atraves de licitação, dispensada esta nos casos de doação 
que sera permitida exclusivamente para fins assistenciais ou ' 
quando houver interesse público relevante, justificado pelo ixe 
cutivo. . 

Art. 980 - O Município, preferentemente à venda ou doação 
de seus bens imóveis, outougara concessão de diteito real de u 
so, mediante prévia autorização legislativa e concorrência pos 
blica. 


519- À concorrência poderá ts et dispensada, por | 


lei, quando o” uso sedestinar a concessionária de serviço pú & 
bilico, a entidades assistenciais ou quando houver relevante in- 
teresse público devidamente justificado. 


: 929 - À venda aos proprietários de: imóveis líndeitos de 
areas uchgnas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, 


resultantes de obras públicas dependerá de prévia avaliação e! 
autorização. Legislativa, alispensada a licitação. As áreas resul 
tantes de modificações de ulinhamento gerão alienadas nas mesr! 
mas condições, quer sejam aproveitáveis ou não. 
. Art. 999 - À aquisição de bens imóveis, por compra ou per 
muta, dependerá de prévia avaliação e aulorizaçao legislativa. 
Art. 1009 - É proibida a doação, venta ou concessão de | 
uso de qualquer Fraçao dos parques, praças, Jaréins ou largos 
públicos, salvo pequenos espaços destinados a venda de jornais 
e revistas ou refrigerantes. : 


Art. AMO - O uso de bens municipais, pot tetceiros, só" 
podera"ser feito mediante concessão ouipermissao a titulo precá 
rio é Pôr tempo detetminado, conforme interesse público e exi — 
gir. dr autorizacan legislativa. 

- A concessão de uso dos bens públicos de uso especi 
al c dominicais dependerá de lei e concorrência é será fei. 
ta mediante contrato, sob pena de aulidade do ato, resgalvade & 
observada a hipotase do $ 10 do artigo 98, desta Lei Organica. 

$ 20 - à concessão administrativa de bens| públicos de uso 


comum Somente podera ser outorgada para finalidades escolares , . 
de ássistência cocial ou turística, mediante autorização legis, 


tativa, 
$390-A permissão" de uso, que podera 'incidir sobre qual- 


“quer bem público, . Previ amente autorizada pela Câmara gerá fei- 


tê, à à título precário, por ato unilateral do Prefeito, atraves! 
de decreto. 


=. 
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Att. 1020 - Poderão ser cedidos « particulares, após auto 


rizeção legislativa para serviços transitórios, maquinas e ope- 


radores da Prefeitura, desde que não haja prejuizos para os tra 
balhus do Mmicípio e o interessado recolha, previamente,.a re- 
muneração arbitrada e assine termo de responsabilídade pela con 
servação e devolução dos bens cedidos, 

Art. 1030 - A utilização e à Ministração dos bens púhli- 
tos du uso especial, como mercados, matadouros, estações, recin 
tos de espetáculos e campos de esporte, serao feitas na forma * 
da lei regulamentos respectivos, : 


CAPÍTULO VII 
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 
Att. 1049 - Nenhum empreendimento de obras e serviços do 


Municipio poderá ter início sem Previa elaboração do plano res- 
pectivo, no qual obrigatoriamente, cogste: 


1º a viabilidade de empreendimento, sua conveniência € 
oportunidade para o interesse Comum; 
II - os pormenores Para sua execução; 


HI - os recursos para o atendimento das respectivas des 
pesas; 


IV - os prazos para o seu início e conclusão, acompanha 
dos de respecriva justificação. 

$ 19 - Nenhuma obra, serviço qu melhoramento, salvo casos 
de extrema urgência, serã executada sem prévio orçamento de seu 
custo. 

820 - Às obras públicas poderão ser exécutadas pela Pre- 
feitura, pelas autarquias e demais entidades da administração ! 
indireta, e, por terceiros, mediante licitação, 

., Srt, 1059 - A permissão de serviço público, a título prer 
cario, serã outorgada por decreto do Prefeito, apôs edital de | 
chamamento de interessados para escolha do melhor pretendente, 
sendo que a concessão sô será feita com autorização legislativa 
mediante contrato, precedido de concorrência pública. 

810 - Serão nulas de pleno direito as permissões, as 
concessões, bem como quaisquer outros ajustes feitos em desavor 
do com o estabelecido neste artigo. 

$20 - Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sem- 
Pre sujeitos à regulameitação e fiscalização do Hunitípio, “in- 
Cumbindo, 208 que Os executem sua permanente atualização e ade- 


Quaçao. as necessidades dos usuarios. 
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$ 39 - O Município poderá retomar, sem indenização, 
- Serviços permitidos ou concedidos, 


is, lficlusive em orgãos da imprensa da capital do Es 


Art. 1069 - As tarifas dos servi 
fixadas pelo Executivo, tendo-se em vi 

Art. 1070 - Nos servi 
bem comp nas compras e alie 
Tos termos da lei. 


Att. 108P - O Município padarã realiz 
de interesse Comum, mediante convênio com [o 
entidades particulares, bem assim, 
tros Municipios, + 


ços públicos deverão ser! 
sta a justa remuneração, 
S0s, obras é concessões do Município 
Nações, será adotada a licitação, 


ar obras e serviços! 
Estado, a Uniao «ou 
atráves de consorcio com ou= 


TÍTULO Iv . 


DA TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL, DA RECEITA E DESPESA E DO ORÇAMENTO 


CAPÍTULO 1 


DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Art. 1099 - São tributos municipais os impostos, as taxas 
e a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, ins- 
tituídos porlei municipal, atendidos os princípios estabeleci- 
dns na Constituição Federal e nas normas gerais de direito tti- 
butario, ' 
Art. 1100 


- Compete ão municípia instituir impostos sor 
bre: 


1 - propriedade predial, e territorial urbano; 
- transmissão, inter vivós, a qualquer título, por ato 
OReFOSO, de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de 
direitos teais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como ! 
Cessão de direitos e sua aquisição; : 
111 - vendas a varejo de combustiveis liquidos e gasosos," 
exceto Gleo diesel; 
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RS serviços de qualquer natureza, não compreendidos na 
competência do Estado, definidos na lei complementar prevista”, 
No artigo 156.Ênciso IV, da Constituição Federai e excluídas de 
“sua incidência as exportações de serviços para o exterior. 

'$ 19 - O imposto previsto no inciso 1 poderá ser progressi 
Vo, nos termos da lei, de forma a assegurar o cumprimento da | 
função social da Propriedade. 


$ 29 - O imposto previsto no inciso II não incide tobre a 


transmissao de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de 
pessoa juridica em realização de capital, nem sobre a transmis- 
[o y grs E - E a . 

são de bens ou direitos decorrentes de fusao, inçorporaçao, cir 


sao ou extinção de pessoa Jurídica, salvo se, nesses casos,. a 
atividade preponderante do adquirente for a coitpra e venda des- 


ses bens ou direitos, locação de bens imóveis, ou arrendamento”, 


mércantil, . 

$39 - A lei que instituir tributo municipal observara, no 
quer cóúber, ag limitações de poder de tributar, estabelecidas, 
nos artigos 150 a 152 da Constituição Federal. 


Art. IO - As taxas serão instituídas em razão do exerci-" 
Policia ou pela utilização efetiva ou potencial 
de serviços públicos especificos e divisíveis, prestados ao con 


cio do poder de 


tribuinte ou postos d disposição pelo Hunicípio. 


Avt. 1129 « à contribuição de melhoria poderá ser institui 
de obras piblicas, nos termos e di 


da e cobrada em decorrência 
tetos definidos na lei complementar a que ge refere o artigo! 


146 da Constituição Federal. 
/ 


ú Ea 
2a 


Art. 1139 - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serao graduados segundo a capacidade econônica do con 


tribuinte, facultado E administração municipal, especialmente! 
Para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, : 
peitados os direitos individuais e nas termos da 
nio, os rendimentos e as atividades econômicas do 


própria de impostos. 


“Art. 140 — O Município poderá instituir contribuição ca- 
em benefício destes, ! 
do sistéma de previdência e assistência social que criar e admj 


brada de seus servidores para o custeio, 


nistrar, 


-b7- 


tes 
lei, o pattimo 
contribuinte. 
Parágrafo Único - As taxas não poderão ter base de cálculo 


| 
l 
| 
| 
| 
| 
| 
/ 
| 
| 
| 
| 


CAPÍTULO IL 


DA RECEITA É DA DESPESA 


E ' 
Art, 1159 - 4 receita municipal constituir-se-5 de arter 
dação dos tributos municipais, da Participação em impostos dz 
nian e do Estado, dos Tecursos resultantes do Fuhdo de Partic 
Pação dos Municipios |e de utilização de seus bens, serviços, 
atividades e de outtos ingressos. 

Art, 1169 - Pertencem ag Municipio: : 

É - q produto da arrecadação do imposto da Uniao sobre 
cendas e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
bre rendimentos Pagos, a qualquer titulo, pelo Município, sua 
autarquias e Fundações por ele mantidas; o 

«II --cinquenta por cento do Produto da arretadação do j 
posto da limiao sobre a propriedade territorial rural, relatiy 
Mente aos imovéis situados no Município; 

III - setenta por cento do produto da arrecadação do imp 

to da Unigo sobre operações de crédito, câmhig-e seguro, ou r 


lativas a títulos ou valores mobiliários, incidente sobre 0 à 
To, observado o disposto no ertigo 15), 8 59, da Constituiçã 
Federal; : : 
, + E gude 
IV - cinquenta por cente do produto da arrecadação db is 


posto do Estado sobre a propriedade de veiculos autenotores | 
cenciados no território municipal; 

Vo - vinte e cinco por cento do 
Estada sobre speraçães relativas a ctreulação de metcadorias' 
sobre à Prestação de, Serviços de transporte interestadual e : 
termunicipal de comunicação. ; 

o MPE IO = A fixação das preços públicos, devidos pela 
tilização de bens, Serviços e ativiiades municipais, sera fei» 
pelo Prefeito, mediante edição de decreto e apos observados « 
demais dispositivos desta Lei Orgânica. 

Paragrato Único - às tarifas dos serviços públicos dever: 
cobrir DS seus custos, sendo reajustaveis quando se tornaten « 
ficiontes e/ou excedentes, 

Art. 1189 - Nenhum Contribuinte serã obrigado ao pagamen 


de qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notifi 
cação, 


produto da arrecadação . 


519 - Considera-se notificação a entrega do aviso de lar 
samento no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da te 
complementar prevista no artigo 146 da Constituição Federal. 

$ 29 - Do lançamento do tributo cabe recurso ab Prefeito, 
assegurado para sua interposição o prazo de quinze dias, cont 
dos da notificação. poa 
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Art. 1199 = A despesa púbtica ateudera aos princípios esta 
belecidos na Constituição Fede E 


tal e às nômas de direito fina 

ceiro. no 

Art. 1209"<º Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita 
sem que existá“recurso disponível e crêdito votado pela Câmara 
Municipal, salvo a fue correr por conta de crédito extraordina- 
rio. 

Art. 1219 - Nenhuma lei 
executada sem que dela conste a indicacs 
dimento dá correspondente ehcarpo. 

Art. 1229 - As disponibilidad 
Suas autarquias, fundações e das e 
serão depositadas em instituições 
OS Casos previsto em Jei, 


es de caixa do Município, de 
mpresas por ele controladas ! 
financeiras oficiais, salvo ! 


CAPÍTULO III 


DO ORÇAMENTO 


Art. 1230 - A elabora 


anual e do plano Plurianual, se for o Caso, obedecerao as : te- 


Estado; 


ale ao otçamentário anual, bem com os erêditos adicionais 

ram apreciados pela Comissão Permanente de Orçamento e Fin 
a qual cabera: 

L - examinar é emitir Parecer sobte os Projetos e as con 

tas apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal; = 

Ir - examinar e emitir Parecer sobre os planos é progra-" 

investimentos e exercer º acompanhemento e fiscalização 


mas de) 
orçamentária. sem prejuízo de atuação das demais Comissões da 


Camara. 


Se- 


anças 


$ 19 - As emendas serac apresentadas tia Comissão, que so- 

bre elas emitira Parecer, e apreciadas na foma regimentel.. 
$ 29 - às emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
* 308 projetos que o modifiquem somentê Podem ser aprovados caso: 


1 - sejam compatíveis cou o plano plurianual, se for o 
caso: ' 


- 4h — 


1249 - 05 projetos de lei relativos ao plano pluriany- 
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o indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas ' 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam 
sabre: 

a) dotações para pessoal e Seus encargos; 

b) - serviço de dívida; ou 

MI - sejam relacionados: 

a) com à correção de erros ou omissão; ou : 

b) - com os dispositivos do texto do projeto de Jei. 

830 - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda qu 
tejeiçao do projeto de lei orçamentário anual, ficarem sem desr 
Pesas correspondentes poderao ser utifizados, conforme o caso, 
mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia é espe 
cifica autorização legislativa. 


Art. 1259 - à lei orçamentária compreendera: 

T - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Munici - 
pio, seus Fundo, --Grgeos e entidades da administração direta e 
indireta; ea é : 

Il - o orçamento de investimento das empresas em que o Mu 
hicípio, direta ou indiretamente, detenha & maioria do capital” 
sncial com direito a voto; 

HNi-o orçamento dá seguridade social, abrangendo todas ! 
as entidades e Orgãos àrela vinculados, da administração direta 
e indixeta, bem como os fundos instituídos pelo Poder Público, 

Art. 1269 = O Prefeito enviará 5 Câmara, no prazo Cousigna 
do na lei complementer federal, a propesta de orçamento anual 7 
do Município para o exercício seguinte. 

$ 10 - 0 não cumprimento do disposco no teput deste artigo 
implicara a elaboração pela Camara, independentenente de envio" 
da proposta, da Competente Lei de Meios, tomando por base e lei 
orçamentária em vigor. 

$ 29 -- 0 Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para * 
Propor a modificação do projeto de lei Orçamentária, enquanto” 
não iniciada a votação da parte que deseja alterar 

Art. 1270 - à Câmara não envisndo, no prazo consignado na 
lei complementar federai, o projeto de lei orçamentária à san- 
ção, sezã promulgada como lei, pelo Prefeito, o projeto otigi- 
nário do Executivo. 

Art. 1289 - Rújeitado pela Câmara O projeto de lei orça - 
mentária anual, prevalecera, para 0 ano seguinte, o orçamento! 
do exercício em Curso, aplicando-se-lhe a atualização em valo - 
res. , 

Art. 1299 - Aplicam-se ao Projeto de lei orçamentária, ho 
que não contrariarem o disposta neste capítulo, as regras do ! 
Processo legislativo, 
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E Att. 1309 - O orçamento será uno, incorporando-se, obriga 
toridmente, ná receita, todos os tributos, rendas e supritien'= 
tos, de fundos,..e incluindo-se, discriminadomente ina despesa , 

“as dotações necessárias aq custeio dê todos os serviços muniçi 

- pais. 

Art. 131 - O orçamento não conter; dispositivo estranho! 
à previsão da receita, nem a fixação da despesa anteriormente! 
autorizada, Não se incluem nesta Proibição a: ' 


s 


« 


«BI 0% crédscos espuciais extraordinários terão vigência «. 


no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se à ato 
de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele * 
exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos. ! 
Serão incorporados ao orçamento do exercício Financeiro . subsem 
quente. . : 

l Art. 1339 « Os recursos correspondentes às dotações orçamen 
tarias, compreendidas 05 creditos suplementares e especiais des” 


1 
. a j tinados 5 Camara Municipal, ser-lhe-ão entregues ate o dia 20 de 
dida ds autorização para abertura de créditos suplemefitares ; cada mês, Correspondentes ao mesmo mes. ; 
HI - contratação de operações de credito, ainda que por au Ark. 1349 - A despesa com o pessoal ativo e inativo do Muni 
tecipação de receita, nos termos da lei. a d E 


Art. 1320 - Sã0 vedados: ; 

L = o início de programs ou Projetos não incluídos na ' 
lei orçomentária anval; 

Il - a realização de despesas ou a assunção de-obrigações 
diretas que excedam os crêditos orçamentárias ou adicionais; 
Operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas ag autorizadas me- 
diante créditos suplementares ou especiais com finalidade preci- 
St, aprovados pela Câmara por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos à órgão, fundo ' 

Ou despesa, ressalvadas a repartição Ho produto de arrecadação 
dos impostos a que se referem OS artigos .158 e 159 da Constitui- 
ção Federal, a destinação de recursos para manutençao e desenvol 
vimento do ensino, como determina artigo 159, desta Lei Orgêni 
Ca ga prestação xe garantias às operações de: crédito pot anteçã 
pação: dê receita, previstos no ercigo 131, II, desta Lei Organi” 

ca: : 

Vo — a abertura de crédito suplemeritar qu especial sem 
previa autorização legisiativa e sem indicação dos recursos cor- 
tespondentes:; E 

VI -a transposição, q remanejamento ou transferência de 
Fecursos de uma categoria de programação para outra ou de um dr- 
£ão pára outro, sem previa autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de creditos ilimitados; 

VELI - q utilização, sem autorização legislativa especifica / 
de Tecursos dos orçamentos: Fiscais e da seguridade social para ' 
suprir necessidade ou cobrir deficit de empresas, fundações e 
“fundos, inclusive dos. mencionados no artigo 126, inciso III, des 
ta Lei Orgânica; ' 

IX -a instituição te fundos de qualquer natureza, sem '! 
prévia autorização legislativa, N 

.$ 19 = Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer 
cício Financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no pla 
“nO plurianus], se for o caso, ou gém lei que autorize a inclusão 

sob pena de crime de responsabilidade. 


tipio nao poderá exceder os limites estabelecidos em lei comple- 
mentar. 


Parágrafo Único - 
to de remuneração, 


de carreiras, -bem como a admissao de pessoal, à qualquer titulo, 
pelo orgagre 


FÍTULO v 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 


CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GkrAIS 


do Município, no domínio econômi- 
e orientar a produção, defender! 
à justiça e solidariedade soci- 


Art. 1370 - O trabalho é obr 
dos O direito ao EMPrego e à just 
existencia digha nã família à na 
Att. 1389 = 0 Município cons 

mo Instrumento produtor de lucro 
Sao econômica e bem- 
Art. 1399 - 


igaçao social, garantido a to 
à remuneração), Que proporcione 
sociedade, 

iderarê o capital não apenas cg 
s mas também como meio de expan= 
estar coletivo. : 


O Município asgistirã ads trabalhadores rurais! 
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" Parâgrafo Único - São isentos de impostos as Tespectivas co 
operativas, 

Art. 1409 =-Aplica-se ao Município o disposto nos artigos | 
471, 329, e 175 Parágrafo Único da Constituição Fedexal. 

Art. 1419 - O Município promoverê e incentivarã o turismo ' 
como fator de desenvolvimento social e econômico. 

“Art. 1429 = O Município mantera ôrgaos especializados incum 
bidos de exercer ampla fiscalização dos iserviços públicos por ” 
ele concedidos, e dar revisao de suas tarifas. 

Parágrafo Único - A fiscalização de que trata este artigo ' 
compreende o exame contábil e as perícias necessárias à apuração 
das inversões de capital e dos lucros alferidos pelas empresas ' 
concessionárias. 

Art, 1430 - O Município dispensará à microempresa e à .ep- 
presa de medio porte, assim definidos em lei federal, tratamento 
juridico diferenciado, visando a inceéntiva-las pela simplifica - 
ção .de suas qbrigações administrativas, tributárias, preyidencia 
tia é creditícias ou pela eliminação ou ttduçao destas, por meio 
de lei, 


CAPÍTULO Ii 


DA POLÍTICA UBBANA : 
Art. 1449 - A política de desenvolvimento urbano, executada 


pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais Fixa- 
des em lei ) tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento ' 
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ha 
bitantes. 
5 19 - O plano diretor, se for o caso, aprovado pela Câmara 
Municipal & o instrumento básico da política de desenvolvimento! 


e de expansão urbana, igualando-se à ele outros métodos qu planos. 


$22-4 propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expres 
sas no plano diretor ou congenere. , E , 

. 5 39 - As desapropriações de inôveis urbgnos, que não satis 
façam ou cumpram sua funçao social, serao feitas com prévia é 
justa indenização em dinheira. : 

Art. 145º - O Município poderá, mediante lei específica par 
ra area incluída no plano diretor ou congêncre, exigir nos ter- 
mos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edifica- 
do, sub utilizado ou não utilizado, que promove seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 1 

T | - parcelamento ou edificação compulsórias| 

TI  — imposto sob propriedade predial e territorial vxbana 
progressivo no tempo; : 
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. TH - desapropriação, com pagamento mediante título da di-' 
vida publica.de emissão prevismente aprovada pero Senado Fedéral 
com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais iguais! 
€ sucessivas, assegurados o valor teal da idenização é os juros! 
legais, 

, Art. 1460 - São isentos de tributos os veículos de tração ! 
ênimal e os demais instrumentos de trabalho do pequeno agricul - 


tor, empregados no serviço da própria lavoura ou no transporte ! 


de seus produtos. 

Art. 1479 - Aquele que possuir como sua área urbana de até! 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, lininter- 
TUptamênte e sem oposição, utilizando-a para sua motadia ou de 
sua família, adquivir-lhe-ã domínio, desde que nao seja proprie- 


“terio de outro imóvel urbano ou rural. 


519 - O tituto de domínio e a concessão de uso serão conte 
ridos ac homem-ou à mulher, ou a ânbos, independentemente do es- 
tado civil, = ds . 

o $ 20 - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. : : ' ' 
Are, 1489 - É isento do imposto sobre a propriedade predial 
e territorial lrbana o prédio ou terreno destinado à moredia do 
Proprietario de pequênos recursos, que não possua outro imóvel, 
inciuindo-se Os aposentados e pensionistas com ganho de até um ! 
Salário minimo, nos termos e no limite do valor que a lei fixar. 


4 


CAPÍTULO III 


DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


árt. 1490 - Q Município, dentro de sua competência, regular 
tã o serviço social, favorecendo e coordenando as iniciativas " 
particulares que visem a este objetivo. 

$ 10 - Caberã so Município promover e executar as obras que 
por sua natureza e extensão, não possam ser atendidas pelas jns- 
tituições de carater privado. 

$ 20 - O plano de assistência social do Município, nos Ler- 
mos que a lei estabelecer, tera por objetivo a correção nos dese 
quilíbrios do sistema social, visando à um desenvolvimento soci- 
al hermônico, consoante, previsto no arigo 203, da Constituição! 
Federal. É 

Art. 1509 - Compete ao Município suplementar, se“for o caso 
os planos de previdêncin social, estabelecidos na lei federal, 


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


1 1) 


25 


DIÁRIO & OFICIAL 


PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DO POÇO 


q CAPÍTULO 3y = 


a DA SAÚDE 
Ip 
Art. 1510 - Sempre que possível, o Município promoverá: 


cs formação de consciência sanitária individual nas pri 
mélras idades, atraves do ensino Primário; ” 


NM - serviços hospitalares é dispensários 
&Unigo eo Es tado; 


LI - conbate. às moléstias específicas, 
fectocontaginsas ; : 


IV - combate ao uso de tóxico ; 


4 


» cooperando com 


Contagiosas e ig- 


t 


Art. 1520 » À inspeção médica, nos estabelecincritos de ensi- 
No municipal, terã caratér obrigatorio. : 
| Parágrafo Único - à inspeção médica a que'se refere este ar+ 
tigo, estende-se também 
abate a animais portadores de doença ou em fase de 
ibida à comercialização sem o respectivo laudo, 

«Art. 1539 - O Município cuidará do desenvolvimento das ruas! 
e serviços relativos ag canédmento e urbanismo, com assistência! 


da Uniao e do Estado, sob condições estabelecidas em lei comple- 
mentar fedêral. 


gestação, pro 


Ê = CAPÍTULO. y 


DA CULTURA, DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO * 


Art. 1549 - O Municipio estinulari o desenvolvimento das 
ciencias, das attes, das letras e da cultura em geral, observado 
9 disposto na Constituição Federal, dê 

SI? - do Município compete suplementar, quando necessário, 
à legislação federal e a estadual, dispondo. sobre a cultura. 

$ 29 - A lei disporã sobre a fixação de datas comêmorativas 
de alta significação para 6 Municipio, ' 

839 - À administração ninicipal cabe, na forma de lei a 
gestão da documentação governamental & as providências para fran 
quear sua consulta à quantos dela hecessitem, 
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$49.- Ao Município Cumpre próteger os documentos, as obra 
€ outros beng de valor bis tórico, artístico e cultural, og Mm ty 
mêntos, as paisagens naturais notéveis e os sítios drqueológico. 
em articulação com 08 governos federal e estadual. 
Art. 155º - O dever do Município com a educação sera efeti- 
vado mediante a garantia de: I 
“1 - ensino fubdamental, obrigatório e gratuito, inclusi- 
Ve pata 08 que a ele não tiverem acesso na idade propria; 
= progressiva exteiisão de obrigatoriedade e gratuidadê 
ao engino medio; 


III - atendimento educacional especializado aos | portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - acesso aos nívéis mais elevados do ensino, da pesqui 
sa e da criáção artistica, segundo a capacidade de tada um; 
o W - atendimento em creche é pré-escolar às crianças de u 
to à seis anos de idade; 

- VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condi- 

goes do educando; j 

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atra 
vês de programas suplementares e material didatico-escolar, 
"transportes, alimentação e assistencia 5 saúde, : 

519 - o acesso ao, eitsino obrigatório e gratuito & direito 
público subjetivo. : . 

“829 - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Hunic; 
Pio, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autor; 
dade competente, ; 

$ 39 - Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ênsino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
Ou responsáveis, pelà frequência & escola, 

Art. 1569 - O sistema de ensino municipal assegurará aos a 
Mimos necessitados condições de eficiencia escolar. 

Art. 1570 - O ensino oficial do Município será gratuito em 
todos os praus é atuará prioritariamente no ensino fundamental « 
pré-escolar, 


5 19 - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constj 


" tui disciplina dos horários das escolas oficiais do Municipio € 


sera ministrado de acordo cem a confissao religiosa do aluno, m: 
nifestada por ele, se for capaz, ou Por seu representante legal? 
OU responsável. 

520 - 0 ensino Fundamental regular serã ministrado em Lin 
Bua portuguesa, 

539 - 0 Município orientará e estimulara, por todos os me- 
los, a educação fisica, que sera obrigatória nos estabelecimen'- 
tos municipais de ensino e nos particulares que recebem auxílio! 
do Município. 
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Art. 1589 = q ensino É livre à iniciâtiva privada, atendi-! 
das as seguintes condições: . 

à cumprimento das normas gerqis de educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade Pelos órgãos com- 
petentes. . 

Art, 1599 - Os recursos do Municipio serzo destinados às es 
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais qu filantrópicas, definidas em lei federal, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa é apliquem seus ' 
excedentes financeiros em educação; ) 

TI - assegurema destinação de seu patrimônio a outra es- 
cola comunitária, filantrópica ou confessional ou ag Município ' 
no caso de encerramento de suas atividades. 

919 - Os recursos de que trata este artigo serao destina - 
dos a bolsas de estudo Para o ensino fundamental, na forma da 
lei, para os que demons trarem insuficiência de recursos quando ' 
houver falta de Vagas e cursos regulares da rede pública na loca 
lidade da residência do educando, ficando o Município obrigado à 
investir prioritariamente na expansão de sua rede ns localidade. 

$ 20 - Para os alunos que demonstrarem insuficiência de re- 
Cursos e desejarem expandir estudos profissionalizantes, na capi- 
tal do Estado, o Município na aplicação dos tecursos a que se ' 
referem este artigo, obrige-se & investir neste sentido com a a 
quisição da “fasa do Estudante! na capital do Estado, a qual se- 
Tã inscrita e farã parte do Patrimônio Municipal, ou atravês de 
transporte do estudante até s escola de nível superior mais pró 
xima, conforme a Grea a ser cursada, 

Art. 1609 - O Município auxiliara, pelos meios ao seu alean 
be as'organizações: beneficientes culturais e amadoristicas, nos 
termos da lei, sendo que as amadoristas é as colegiais terão 
Prioridade no uso de estádios, campos e instalações de proprie - 
dade do Municipio, E 

Pacagrafo Único - Aplica-se ao Município, no que couber, o 
disposto no artigo 217 da Constituição Federal. . 

Art. 1619 - O Município mantera o ptofessorado municipal em 
nível economico, socialmente é moral à altura de suas funções, * 
cujos vencimentos não serao inferiores a um salário minimo vigen 
te, conforme a formeção de cada um. 

Parágrafo Único - Os critérios de remuneração, níveis, for- 
mas e vantagens, tempo de serviço, adicionais e-congeneres, se - 
Fao definidos na lei que instituir q Plano de Cargos e Salários 
de Magistério Municipal. ; 

Art. 1629 - À Jei regularã a composição, 0 funcionamento a 
as atribuições do Conselho Municipal de Educação é do Conselho * 
Municipal de Cultura. ' 
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Art. 1639 - O Município aplicar, amalmente, penca menos + 
de vinte-e cinco Por cento, no minimo, da receita resultante de 


" Ímposto, compreendida & Proveniente de transferências, na-mant - 


tenção e desenvolvimento do ensino, ; 
“Art. 1649 - E da competência comum da Úniao, do Estado e do 
Município propôrcionar OS meios de acesso à tultura, à educação! 
e à ciência, , 
Parágrafo Único - O sistema de ensino municipal será organi 
zado em regime da colaboração com o da União e g do Estado. 


CAPÍTULO VI 


PA FAMILIA, DA CRIANÇA, DE ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Art. 1659 - 9 Município dispensarã proteção especial ao cas 
Samento e assegurara condições morais, física e sociais indispen 
saveis ao desenvolvimento, segurança e estabilidade da família, 
$ 10 - Serão Proporcionadas aos interessados todas as faci- 
lidades Para à celebração do casamento, já : 

“520 - à lei disporá sobre a assistência aos idosos, à -ma- 
ternidade e aos excepcionais, assegurada aus naiores de sessenta 
º cinco anos a gratuidade dos tranportes coletivos urbanos, 

$ 3º - Compete ao Município suplementar a legislação fede-" 
Tal e à estadual dispondô sobre a Proteção à infância, à juventu 
de e às pessoas portadoras de deficiência, garantindo-lhes o am 
cesso,a logradouros, edifícios públicos e veículos de tranporte! 
coletivo. , : 

“840 -No âmbito de sua competência, lei municipal dispora! 
sabre a adaptação dos logradouros e dos edifícios de uso público 
a fim de garantir o acesso adequado às pessoas portadoras de det 
ficiência, ; 

859 - Para a execução do previsto neste artigo, serão ado- 
tadas, entre outras, as seguintes medidas: 


1º - amparo as famílias numerosas &, Coliprovadamente, sem 
Tecursos; 


MH - ação contra os males que são instrurentos da dissoly 

ção da família; E 
- MI - estímulo aos pais e às frganizações sociais para for 

mação moral, cívica, física, e intelectual da juventude; , 


IV = colaboração com as entidades sociais que visem à pro 
teçaoe educação da criança; 


E a 


itui úbli Brasileira - ICP-Brasil. 
institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 
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+, 
cf o 

CV - amparo às pessoas idosas, assegurando sua participar 
* são na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e arame 


tindo-lhe' o direito ã vida e dispensando-lhe, mediante autorizar * 


. ão legislgtiva o imposto predial | e territoral urbanó ao aposen- 
tado que pérceba atê um salário mínimo vigente, : 

vL = colaboração com a Unico, com o Estado. e com Qutros 
Municípios para a solução do problema dos menores 'desamparados,! 
ou desajustados, atraves de processos adequados de permanente re 

* CUperação. 


CAPÍTULO VII 


DO MEIO AMBIENTE 


Art. 1669 - Todos têm direito ao meio | ambiente ecologica- 

. mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 3 sadia! 

qualidade devida, impôndo-se so Poder Público Municipal e à cole 

tividade o dever de defende-lo e preserva-lo para as presences e 
futuras gerações, constituindorcrime sua agressão, 

S19-0 Município, em articulação com a Uniga e a Estado, 
observadas as disposiçoes pertinentes ao artigo 23 da Constitui- 
ção Federai, desenvolvera as ações necessárias para o atendimen- 
to do prevista neste câpitulo. 

$ 29 - Para assegurar a efetividade desse direito, inda 
ac Poder Público: 

I preservar e restaurar os processos ecológicos essen 
ciais e prover o manejo ecológica das espécies e ecossistemas; 

Io - presexvar a diversidade e a. integridade do patrino- 
ato genético do Pais:e fiscalizar as entidades dedicadas à pes-' 
quisa e manipulação de material genético; * ' 

III - definir espaços tetritoriais e séêus componentes * a 
tetem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas comente através de lei. vedada qualquer utilização ' 
quê cómprometa/a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; . 

Iv - exigir, na forms da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação á 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, e vistoria 
"jm loco" do ôrgão fiscalizador competente alêm da conadita a pô 
pulação e aprovação por dois terços (2/3) das membros da Câmara” 
Municipal, a que ge dara publicidade; 
V. - controlar a produção, a comercialização e ó emprego 
de técnicas, métodos e cubstâncias que conportem riscos para E 
vids, a qualidade de vida e a meio ambiente; 
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vo - promover a educação embiental em todos 08 niveis de; 
ersino e a conscientização pública pata à preservação do meio am 
hiente; Rs 

VIL - proteger s fauna e a fora, vedadas, na forma da 


lei, as práticas que coloquem em risco sua função eculógica, 


tirovoguem a extinção de espécies ou submetam 09 animais a cruel- 
Bade; 

$.39 - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
à tecuperar osmeio ambiente degradado, de acordo com solução |! 
técnica exigida pelo órgão público competente, na: formá da lei. 
n $ 49 = As condutas e atividades cinsideradas lesivas as 
lisior ambientes sujeitarâolos infratores, paíscas fisicás e juri- 


- flicas a sanções penais e administrativas, independentemente da 
E Pengação de reparar os danos causados. : 


TÍTULO VÊ 


DA COLABORAÇÃO PoPiNLAR, 
CAPÍTULO 1 


DISPOSIÇÕES GERAIS 
nt 
Art. 1679 = Alêm da participação ds cidadãos, nos casos ! 
previstos nesta Lei Orgânica, será admitida e estimulade ascola- 
loração popular em tôdos os campos de atuação do Poder Público. 


Parágrafo Único - O “disposto neste titulo tem fugdaento ! 


tos artigos 59, XVIL e XVIII, 29, Xe KI 174, 8 29 e 194, VII, 


êntre outros, da Constituição Federal, 


CAPÍTULO II 
DAS ASSOCIAÇÕES 


- 1689 = À população do Hunicâpio poderã organizar-se t 
bm dade obiervadas as disposioes da Constituição Federal, 
do Estado, desta Lei Orgânica, da legis lação, aplicavel o de esta 
tuto próprio, o qual além de fixar o objetivo da atividade asso 
ciativa, estabeleça, entre outras vedações : 

a) atividádes “política-partidárias; 

RR) participação de pessoas residentes ou domtciltadas fora 
do Municipio, ou ocupantes de cargos de, confiança da aiministra- 
ção municipal; 

c) discriminação a qualguer título. 
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j . 5 1º - Nos termos deste artigo, poderao ser criadas asso-" 


ESPERE TR rara rr ro 


ciações com os seguintes objetivos, entre outros: 
1º - proteção e assistência & crian a, ao adolescente, ! 
sos desenpregádis, aos portadorea de deficiência, aos pobrea, ! 
aos idosos, amulher, à gestante, dos doentes e ao presediario; 
Il - representação dos interesses de moradores de bair - 
tos e distritos, de Consumidores, de donas-de-casa, de pais de 
“aluno, de alunos, de professores e de contribuintes; 
ml - colaboração com ar educação e à saúde; 
IV - proteção e conservação da natureza e do meio ambien 
te; ' : . : Los 
v E promoção é desenvolvimento da"ecultura, das artes, ! 
do esporte e do lazer. 
828 = 0 Poder Público incentivar a organização de asso - 
" ciações com objetivos diversos dot Previsto no parágrafo . antê- 
Tior, sempre que o interesse social e o da administração convey- 
Bireti para à colaboração comunitária & à participatão popular na 
formuláção e execução de políticas públicas. 


CAPÍTULO XII 


DAS COOPERATIVAS 


Art. 1699 - Respoitado o disposto na Constituição Tederal' 
e do Estado, desta Lei Orgânica e da legislação aplicável, po- 
derão ser criadas coopetativas para o fomento de atividades nos 
seguintes setores: : 

1 - dgricultura, pecuária e pesca; 

Ii + construção de moradias; 

II - abastecimento urbano e rural; 

IW = crédito; ' 

«Vo - assistência judiciária, Rj 

Art. 1709 - O Poder Público estabelecerã Programas. especi= 
ais de apoio à iniciativa Popular que objetive implementar a ror 
ganização da comunidade local de acordo com as normas deste tir 
tulo. . 

Art. 1719 - Q Governo municipal incentivará a colaboração! 
popular para a organização de mutirões de colheita, de roçado,' 
de plantio, de Construção e outros, quando assim o recomendar o 
interesse da comunidade diretamente beneficiado. 
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TÍTULO VIT 


DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


' 
Art. 19 - Incumbe do Município: 

1 - auscultar, permanentemente, a opiniao pública; pa 

i 5 GERA as fui 

tê 1550; Sempre que o interesse publica.nao aconselhar 0 contram 


rio, os Poderes Executivo e Legislativo divulgarão, com a devida 


antecedência, 08 projetos de lei para à recebimento dé sugestoes 


1 - adotar medidas para assegurar aceleridade na tra- 
nitação e solução dos expedientes administrativos, puníndo, dis= 
ciplinatmente; nos termos da lei, os servidores faltosos: 

HI - facilitar, no interesse educacional do povo, a di 
fusão de. jornais e outras publicações! periódicas, assim como 7 
das transmissões pelo rádio, televisão ou outros meios que dispu 
Ser, atraves de instrumentos sonoros. 

Art,29 - Qualquer cidaday será parte legítima para pleite- 
ar a declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao par! 
trimônio municipal. - : 

Art. 39 - O Municipio não poderá dar nome de pessoas vivas! 
à bens e serviços públicos de qualquer natureza, , 

Art. 49 - Os cemitérios, no Município, terão sempre caráter 
secular, e serão administrados pela autoridade municipal, sendo” 
permitido a todos as confissões religiosas praticar neles os ! 
Seus ritos. ' j a, 

Parágrafo Único - As associações religiosas e as particulas 
res poderão, na formã da lei, manter cemitérios próprios, fisca- 
lizados, porêm, pelo município. ' ' 

Art. 59 = O uso dos bens imóveis de que trata dos artigos ' 


101, 58 19, 20, 30 e 107, que forem cedidos sem a observação da 


lei, terão o prazo de cefito c oitenta dias, contados da data da 
promulgação desta lei, pára a regularização e atenderem aos dis- 
positivos desta Lei Orgânica. ; o 

Art. 69 = O Município mandarã imprimir esta Lei Orgânica pa 


- xa distribuir nas escolas e entidades representativos da comuni- 


Made, gratuitamente, de modo que se faça à mais ampla divulgação 
do seu conteúdo, . 

Art. 790 — Atê q promulgação da lei complementar referida na 
artigo 134, desta Lei Orgênica, é vedado ao Muoicípio deapender' 
mais de sessenta e cinco por cento do valor da receita corrente, 
limite este a ger alcançado, no máximo em cinco anos, à razão 
de hum quinto (15) por ano. 
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art. 89 - AtÉ à entrada em vighr da lei 


complemêntar féde- 


ral, projeto do plana plurianual, para vigência atê o final do a | N 4 E 
mandato em curso do Prefeito, e o projeto de lei orçamentária , ar 0 8; $ D-) 
: “anual, serao encaminhados & Cênara até quatro meses antes do em- is Ri Vert nO » 
cerramento do exercicio finenceito e devolvidos “para sanção atê ch dl Tra e É R 
o encêrramento da sessão legislativa, cc. e À ga > 


as 


519 - Os Poderes Executivo e Legislativo, 
a cada um, ten'o prazo imprortogavel de séis nes 
data da" promilgação desta Lei Orgânica, 'salyo os 
dos'na Constituição Federal e outros fixados por 
ca, para-cumprir as medidas e determinações desta 
que dependam de Jei complementar, regulaméntos 
tos, regime jurídico ênico dos servidores publ 
tário, código de obras, código de posturas; 
veis isentos de IPTU, diretrizes e bases de 
nesmento brestrutural do Município, |. , ; 

S 22 - Fica suspensa a cobrança de imposto predial e territo 
rial urbano, em decorrência de irreguláridade de taxas, calculos 
ou interpretação do código atual. neste exercicio de 1990, atê *- 
que Seja votado e aprovado. o nóvo código tributário municigal , 
que sera originado do Executivo, inclusive TSsQu.e TLP.. . 

bet, 99 - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada peles mei 
brós da Câmara Municipal e promulgada pela. mesma, entra em vigor” 
na data-de sua promulgação. Cos 


no que competir! 
es, contados ida” 
prazos estipula 
esta Lei Orgâni 
Lei Orgânica T 
» Planos, estatu - 
icos, codigo triby 
cadastremento de img , 
educação, “saúde, sa- 


Art, 109 — Revoga-se as disposições em contrário. 


Sala das Sessões da Câmara Hunioi 


pal da Vereâdores de “Var= 
zea do Poço, em 05 de abril de 1990, get 


E Praga 
Tlltit= Vias Trisiarora, 
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DIPENSA DE LICITAÇÃO HOMOLOGADA EM FEVEREIRO 2016. 


DISPENSA D95/2016 PA: 104/2016 VALOR 2.120,00 
R$: 
OBJETO: Prestar serviços em 53 diárias de pacientes e acompanhantes carentes do município 
de Várzea do Poço, hospedados na PAME, em tratamento médico especializado em 
Salvador durante o mês de fevereiro 2016. 
CONTRATADO: | POUSADA DE ATENDIMENTO LTDA CNPJICPF: | 10.987.208/0001- 
08 
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